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RESUMO 

Este Trabalho de Conclusão de Curso tem como objetivo discutir acerca da 
precarização do trabalho docente nas instituições de ensino superior (IES) do 
Brasil, no período dos anos 1988 a 2000. Tomando como base o processo de 
mercantilização da educação superior, buscando identificar e assim 
problematizar os principais aspectos da precarização docente: a precarização 
flexível ao processo de acumulação do capital; a crise do capital; o contexto 
das contrarreformas na educação das universidades pública/privada; seus 
rebatimentos para formação profissional; e organização sindical e nas 
mudanças dos novos elementos significativos no quadro de precariedade do 
trabalho apresentadas. Essas manifestações históricas, inserem-se 
paulatinamente no bojo das reformas estruturais-econômicas e instituições-
politicas. A sociedade capitalista apresenta um contexto de precarização no 
mundo e trabalho, sobre as relações de trabalho, o que impacta diretamente 
nos processos de trabalho dos professores que estão em exercício da 
docência, interferindo até na formação de novos profissionais. Os desafios dos 
docentes na luta pela conquista, na garantia dos direitos e nas condições de 
trabalho. É importante ressaltar a luta dos movimentos sindicais docentes, com 
destaque ao Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino 
Superior (ANDES-SN). O interesse em estudar o tema precarização do trabalho 
surgiu nessa reta final de conclusão de curso com a realidade posta na forma 
como a estrutura de produção do modo capitalista que tem acarretado no 
aumento do número de instituições de ensino superior privado, ocasionando a 
mercantilização da educação, a falta de condições de trabalho para os 
profissionais da área. Para isso, é necessario utilizar mediaçoes teorico-
metodologicas, etico poltiticas tecnico-operacioanais alinhadas que permitem a 
construçao de propostas diante dos desafios enfrentados no dia a dia para 
garantia dos direitos e rebates da precarizaçao. O trabalho do ANDES-SN nas 
instituiçoes de ensino superior é apresenatada como mediador entre os 
docentes e os alunos, buscando garantir os direitos dos estudante.  

Palavras chaves: Precarização do Trabalho; Trabalho Docente; Ensino 

Superior; Contrarreforma do Ensino Superior e organizações sindicais.
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ABSTRACT 

This Work in Course Conclusion aims to discuss the precariousness of teaching 
work in higher education institutions (HEIs) in Brazil, in the period of the 2000s. 
Taking as a basis the process of commercialization of higher education, I seek 
to identify and thus problematize the main aspects of teacher insecurity; flexible 
precariousness in the capital accumulation process; the capital crisis; the 
context of counter-reforms in education at public/private universities; their 
rebates for professional training; and union organization and changes in the new 
significant elements in the framework of precarious work presented. These 
historical manifestations are gradually inserted into the midst of structural-
economic and political-institutional reforms. Capitalist society presents a 
precarious context in the world and work, on work relations, which directly 
impacts the work processes of teachers who are working as teachers, even 
interfering in the training of new professionals. The challenges faced by teachers 
in the fight for achievement, in guaranteeing rights and working conditions. It is 
important to highlight the struggle of teaching union movements, with emphasis 
on the National Union of Teachers of Higher Education Institutions (ANDES-
SN). The interest in studying the theme of precariousness of work arose in this 
final stretch of the course conclusion with the reality posed in the way the 
production structure of the capitalist mode that has led to the increase in the 
number of private higher education institutions, causing the commodification of 
education, the lack of working conditions for professionals in the area. To this 
end, it is necessary to use aligned theoretical-methodological, ethical, political, 
technical-operative-analytical mediations that allow Theoretical-methodological, 
ethical, technical-operative-analytical policies aligned with each other that allow 
the construction of proposals in the face of the challenges faced on a daily basis 
to guarantee rights and rebates from precariousness. The work of ANDES-SN 
in higher education institutions is presented as a mediator between professors 
and students, seeking to guarantee the rights of students. 

Keywords: Precarious Work; Teaching Work; University education; Counter-
reform of Higher Education and trade union organizations.
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SIGLAS 

 

ANDES-SN- Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de ensino 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Subsistimos em uma sociedade totalmente regida pelo modo de produção 

capitalista. Este se rearranja e refaz ciclicamente, ou seja, toda vez que ocorre uma 

tendencial queda das taxas de lucro, institui-se um cenário de crise capitalismo. A cada 

crise, o capitalismo tem a tendencia de se reinventar e buscar novas formas para manter 

sua hegemonia. 

O Presente Trabalho de Conclusão de Curso tem por objetivo discutir acerca da 

precarização do trabalho docente no ensino superior do Brasil, no periodo de  1988 a 

2000. Tomando como base o processo de mercantilização da educação superior, 

buscando identificar e assim problematizar os principais aspectos da precarização 

docente: a precarização flexível ao processo de acumulação do capital; a crise do 

capital; o contexto das contrarreformas na educação das universidades pública/privada; 

seus rebatimentos para formação profissional; e organização sindical e nas mudanças 

dos novos elementos significativos no quadro de precariedade do trabalho 

apresentadas.  

O interesse em estudar o tema precarização do trabalho surgiu nessa reta final 

de conclusão de curso com a realidade posta na forma como a estrutura de produção 

do modo capitalista que tem acarretado no aumento do número de instituições de ensino 

superior privado, ocasionando a mercantilização da educação, a falta de condições de 

trabalho para os profissionais da área. Minha motivaçao pessoal/academica  surgiu no 

campos da UFCG/Sousa em conversa com  minha amiga Jamylle, onde debatiamos 

sobre supostos temas para o TCC e, ela disse que eu deveria falar sobre a precarizaçao 

do trabalho, visto que é algo notorio nas universidades, ou seja, uma realidade posta 

aos alunos no decorrer da sua trajetoria academica, e para que novos alunos tenham o 

interresee nessa tematica e aprofunde seus conhecimentos.  

Vejo que esse tema se é discutido nas rodas de conversas e debates, porem nao 

muito discutido acerca do professor, as lutas, demandas, carga horaria excessiva, que 

o mesmo precisa enfrentar para conseguir atender as necessidades dos alunos, visto 

que sao muitas, e enfrentar as atividades extra-curriculares e participar do 

enfrentamento das questoes sociais na melhria de salarios.   

A construção desse trabalho se pauta na metodologia de pesquisa bibliográfica 

e documental, baseada em estudos de livros, artigos, textos e o documento “Sindicato 

Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior (ANDES-SN)”. Como aporte 
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teórico, teremos autores/as Lima (2019), Iamamoto (2011), Cortez (1998, 2018), 

Albuquerque (2015), Pádua 2007, entre outros. 

A priori, é importante destacar para que se entenda o que gerou esse processo 

de precarização do trabalho, a temática sobre o desmonte das políticas públicas e dentre 

elas a educação. Portanto, a palavra “desmonte” não surgiu de forma única, coesa, e 

sim sobre os processos que variam entre áreas, na forma como se inserem, no contexto 

institucional no qual se relacionam, mediante esse cenário, esse desmonte sofre a 

precarização nas condições de trabalho e suas demandas. 

Os estudos sobre precarização do trabalho docente nas instituições de ensino 

superior (IES) no Brasil não são números e, geralmente, atem-se a dimensão da 

flexibilização das relações contratuais de trabalho (Oliveira 1996; Pinto 2000 e 2002; Dal 

Rosso et al., 2001; Inacio & Wagner, 2003), no que abrange também as transformações 

na rotina do trabalho acadêmico (ensino, pesquisa e extensão). Mesmo no caso de 

outros países da América Latina, a tendencia tem sido a de, considerar a precarização 

do trabalho docente nas universidades apenas como flexibilização dos direitos e 

contratos trabalhistas (Gentili, 2005). 

A precarização apresenta-se como fenômeno que decorre o dinâmico movimento 

de estruturação do trabalho e do emprego, pois, refere-se tanto ao crescimento do 

desemprego, e o aumento no exército de reserva quanto aos empregos disponíveis no 

mercado de trabalho, tornando os trabalhadores alienados de seus direitos, dentre isso, 

sujeitos a condições de trabalhos instáveis, adoecedora e insatisfatória. 

Nos últimos tempos, esse fenômeno de precarização do trabalho docente tem se 

efetivado de maneira rápida, mediante a dinâmica e processos capitalistas que gerou a 

instituição do neoliberalismo sob a ótica das reformas reestruturantes em prol do capital, 

essa realidade se decorrente da falta de investimentos, material para trabalhar, 

concursos, contratos na universidade e isso rebate na formação acadêmica dos alunos 

e no ensino dos profissionais pois acaba que os limitando. 

A onda de conservadorismo que assola a sociedade e que concreta, na 

atualidade, em cortes na área da educação tem, sob a ótica de seus objetivos, a 

cobertura para a privatização das Universidades públicas brasileiras, projeto 

visivelmente sinalizado na afirmação de que nem todos necessitam cursar uma 

Universidade e que esta deve ser restrita a chamadas elite. Trata-se de um discurso 

ideológico onde tem como pano de fundo, o retrocesso nas políticas sociais de acesso 

ao ensino público e a democratização e Ensino Superior que marcaram os governos do 
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Brasil desde 2003. Discurso esse que faz parte e um projeto de instauração de uma 

política econômica neoliberal, aonde visa a ampliação da concentração e renda na sua 

fase atual de expansão do capitalismo internacional. 

No Brasil, de acordo com os dados do Censo da Educação (BRASIL, 2018), 

existem 2.537 instituições de Ensino Superior, sendo 107 universidades públicas e 92 

privadas; 13 centros universitários públicos e 217 privados; 139 faculdades públicas e 

1.929 privadas; e 40 Institutos Federais e Centros Federais de Educação Tecnológica 

(CEFET). A expansão do Ensino Superior pela via privada no Brasil, é marcada pelo 

modelo gerencial, com intensão para preparação imediata ao mercado de trabalho. É 

importante salientar que os processos de privatização ocorrem por diferentes vias. Pelos 

dados anteriores, considera-se que a expansão do Ensino Superior, no Brasil, sobreveio 

pela criação de instituições privadas. 

As reivindicações realizadas pelos movimentos docentes são fundamentais, seja 

para sua inserção da atividade de pesquisa na esfera da interlocução internacional tanto 

para garantir a qualidade de ensino e o aumento do acesso às classes populares, 

atendendo as demandas há muito colocadas pela sociedade. 

Assim, essa pesquisa foi contextualizada e dividida em dois capítulos. No 

primeiro, discutiremos os fundamentos que acarretaram os processos de precarização 

no Brasil, a destacar as crises do capital no processo de acumulação e os rebatimentos 

da precarização frente ao trabalho docente. O segundo, “Trabalho docente no Brasil: os 

aspectos e desafios”, contextualizando brevemente, a profissão, a inserção profissional 

nas lutas e movimentos sociais, sua importância e reconhecimento nesta área. 

Dessa forma, realizei reflexões sobre a importância do debate acerca da 

precarização do trabalho docente, a importância das organizações sindicais como 

ANDES-SN que busca representar os professores do ensino médio na luta dos 

movimentos sociais que reivindicam melhorias nas condições de trabalho. Podemos 

contatar que são muitos os desafios profissionais enfrentados. Optamos em trabalhar 

esse periodo devido resultados da expansao das atividades capitalistas decorrentes da 

crise do fordismo e do Estado de bem-estar social, levando em consideraçao a 

educaçao superior que atravessa diversas mudanças negativas na reduçao de custos 

no trabalho que expressa atraves do arrocho salarial, modificaçoes nos direitos dos 

trabalhadores, nas jornandas de trabalho e no enfrentante movimento sindical.  

Em relação aos recursos metodológicos utilizaremos a pesquisa bibliográfica e 

documental a exemplo da “Cartilha do ANDES-SN” visando uma aproximação do objeto 
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de pesquisa. Assim, "a pesquisa bibliográfica é desenvolvida de material já elaborado, 

constituído principalmente de livros e artigos científicos” (GIL, 2009, p. 50). Dessa forma, 

utilizando-se de obras e autores que já estudam os temas, precarização do Trabalho, 

Trabalho Docente, Ensino Superior, Contrarreforma do Ensino Superior, questão social 

e autores como: Elaine Rosseti Behring e Ivanete Boschetti, Lukács, Meszaros, Marilda, 

Marx, Antunes, dentre outros.  
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2. FUNDAMENTOS DA PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO DOCENTE NO 

BRASIL 

 

A precarização do trabalho docente no Brasil é resultado de uma série de fatores 

estruturais e conjunturais que impactam negativamente as condições de trabalho dos 

professores. Alguns dos fundamentos para a precarização do trabalho docente no Brasil 

incluem:  

1-Falta de infraestrutura nas escolas: Muitas escolas no Brasil sofrem com a falta de 

recursos e infraestrutura básica, incluindo salas de aula superlotadas, falta de material 

didático e equipamentos inadequados. Isso dificulta o trabalho dos professores e 

compromete a qualidade do ensino. 

2-Carga de trabalho excessiva: Os professores muitas vezes enfrentam uma carga de 

trabalho excessiva, incluindo longas horas de trabalho fora da sala de aula, preparação 

de aulas, correção de provas e trabalhos, além de participação em atividades 

extracurriculares. Isso pode levar ao esgotamento e à falta de tempo para atividades 

pessoais e familiares. 

3-Falta de valorização profissional: A profissão docente muitas vezes não é devidamente 

valorizada na sociedade brasileira, o que pode levar à falta de reconhecimento e respeito 

pelos professores. Isso pode afetar negativamente a motivação e o engajamento dos 

professores em seu trabalho. 

4-Instabilidade no emprego: Muitos professores no Brasil enfrentam uma falta de 

estabilidade no emprego devido à alta rotatividade de profissionais, contratos 

temporários e falta de plano de carreira claro. Isso pode gerar insegurança e ansiedade 

em relação ao futuro profissional dos professores. 

5-Falta de investimento na formação continuada: A falta de investimento em programas 

de formação continuada e desenvolvimento profissional pode impedir os professores de 

atualizarem suas habilidades e conhecimentos, prejudicando sua capacidade de 

oferecer um ensino de qualidade. 

6-Baixos salários: Os salários dos professores no Brasil muitas vezes são inadequados 

em relação à carga de trabalho e responsabilidades da profissão. Isso pode levar à 

insatisfação profissional e à busca de outras oportunidades de emprego fora da 

educação. 

Esses são apenas a expressaã de alguns dos fundamentos para a precarização 

do trabalho docente no Brasil. Para melhorar as condições de trabalho dos professores 
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e garantir uma educação de qualidade para todos, é necessário investir na valoração da 

profissão, melhorar as condições de trabalho nas escolas, oferecer salários dignos e 

promover oportunidades de desenvolvimento profissional contínuo. 

A precarização do trabalho se apresenta como multidimensional de 

institucionalização da instabilidade, vinculada a perda de direitos trabalhistas que a 

sociedade neoliberal traz para as relações de trabalho, em termos técnicos podemos 

dizer que a precarização do trabalho embora, o trabalho docente não se caracteriza na 

visão formal de um exército indústria, segue inserido nas relações de trabalho 

assalariadas, cumprindo jornadas de trabalho regulamentada. No modo de produção 

capitalista, nem todo trabalho assalariado é produtivo, mas todo trabalho produtivo é 

assalariado, pois essa é uma relação social determinada, que supõe o trabalho na forma 

assalariada, e os meios de trabalho, como capital (IAMAMOTO, 2008). 

Com o avanço do neoliberalismo houve a redução do Estado, do bem estar social 

que se desmorona e se configura para um Estado mínimo. Portanto, parte dos 

trabalhadores que não produzem diretamente a mais-valia, e que exerce no contexto da 

teoria econômica marxista, é nomeado por trabalho improdutivo, ou seja, não tiveram o 

mesmo espaço. Neste conjunto estão os professores das universidades federais e 

estaduais, entre outros segmentos do funcionalismo público. 

A dinâmica da precarização, que produz o aumento no ritmo de trabalho em 

paralelo ao rebaixamento e perdas salariais, essa captura de retirada de direitos e 

subjetividade do trabalhador atinge o conjunto do proletariado. Apesar das 

especificidades, e a diferença no processo de trabalho, a base geral da reprodução do 

capital, na estrutura e segmentos diversos, os trabalhadores que realizam o trabalho 

produtivo, e os trabalhadores que realizam o trabalho improdutivo, o capital os coloca 

na mesma condição: ambos necessitam vender sua força de trabalho para viver, ambos 

submetidos a exploração do trabalho, mesmo em termos objetivos e não objetivos. 

Trazendo um pouco para o cenário atual, essas determinações objetivas e não objetivas 

do processo de trabalho, intervém na precarização da atividade docente, a priori nas 

universidades públicas (PEREIRA, 2018, P.09).  

As mudanças que abalizaram o capitalismo contemporâneo nas últimas décadas 

do século XX, tem apontado para uma insensível logica de exclusão, apontado num 

processo que dar novo sentido aos espaços laborativos e de qualificação, estigando, 

sempre, o mundo do trabalho e estabelecendo novas exigências aos mais diversos 

setores sociais e atividades no mundo do trabalho, envolvidas de forma direta e indireta 
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na produção. 

 

 

2.1 Crise do capital e precarização do trabalho 
 

A crise do capital refere-se a períodos de instabilidade econômica e social dentro 

do sistema capitalista, caracterizados por recessão, desemprego, desigualdade e outros 

desafios estruturais. Essas crises podem ser causadas por uma variedade de fatores, 

incluindo bolhas especulativas, falhas no mercado financeiro, flutuações na demanda 

global e problemas estruturais dentro do próprio sistema capitalista. 

Uma das relações entre a crise do capital e a precarização do trabalho é que 

durante períodos de crise econômica, as empresas frequentemente buscam reduzir 

custos e aumentar a flexibilidade para se adaptarem às condições adversas do mercado. 

Isso pode levar à precarização do trabalho, que é caracterizada por condições de 

trabalho instáveis, baixos salários, falta de proteção social e falta de segurança no 

emprego.  

Durante uma crise econômica, as empresas podem recorrer a práticas como 

demissões em massa, redução de salários, aumento da terceirização e contratação de 

trabalhadores temporários ou informais para reduzir custos. Isso resulta em uma maior 

precariedade no mercado de trabalho, onde os trabalhadores enfrentam maior 

insegurança em relação ao seu emprego, menor remuneração e menos proteção social. 

Além disso, durante períodos de crise, os direitos trabalhistas podem ser 

enfraquecidos e as condições de trabalho podem piorar à medida que as empresas 

buscam maximizar seus lucros e sobreviver à crise. Isso pode levar a um aumento da 

desigualdade e da pobreza, uma vez que os trabalhadores mais vulneráveis são os mais 

afetados pela precarização do trabalho. 

Portanto, a crise do capital e a precarização do trabalho estão intrinsecamente 

ligadas, com a instabilidade econômica muitas vezes exacerbando as condições 

precárias enfrentadas pelos trabalhadores. Isso destaca a necessidade de políticas que 

promovam empregos estáveis, salários justos e proteção social para garantir que os 

trabalhadores possam enfrentar os desafios econômicos e sociais associados à crise do 

capital. 

O capital não é apenas uma “Entidade material”, mas uma configuração 

irrefreável de “controle sociometabólico” que controla tudo e todos objetivando provar a 

“viabilidade produtiva” do sistema (MESZÁROS, 2002, P. 139-140). O capitalismo no 
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decorrer da sua consolidação passou por diversas fases com diferentes formas de 

acumulação e expropriação, que, segundo Virginia Fontes (2010), essa expropriação 

gera desigualdade, o que acarreta no pauperismo da classe trabalhadora. 

Antunes (2009) argumenta que a flexibilização é o principal conceito que 

caracteriza a precarização do trabalho. Para o autor, a precarização do trabalho realiza 

a flexibilização dos horários dos trabalhadores (jornada de trabalho em tempo parcial, 

ampliada ou flexível), dos salários (adoção de bonificações) e das funções e 

organização dos sujeitos, exigindo a participação dos trabalhadores em diversas 

atividades e etapas do processo produtivo. Embora para Antunes (2009) a precarização 

do trabalho pode ser entendida como flexibilização, para Alves (2007,   p. 114) “A 

precarização possui um sentido de perda de direitos acumulados no decorrer de anos 

pelas mais diversas categorias de assalariados”. 

O trabalho é a base do desenvolvimento humano. Porém, esse ambiente tem 

sofrido diversas mudanças no mundo, no que se refere ao cenário das atividades 

docentes. Com base nos relatos de estudos, podemos compreender que na década de 

70 houve o principal marco das mudanças no mundo do trabalho, envolvendo atividades 

docentes, ocasionando uma crise de acumulação do capital, posta em âmbito 

internacional. Assim, fica nítido que esse período trouxe uma queda considerável nos 

ritmos de crescimento da economia capitalista. 

Um exemplo desse declínio e estagnação decorrente nos índices da economia 

capitalista estão situados nos países do Norte e os países do Sul (reconhecidos pelas 

chamadas economias de “primeiro” e “terceiro” mundo). Se nas décadas do pós-guerra 

o crescimento das economias capitalistas foi geralmente mensurado em torno de dois 

dígitos, seu vigor começou a desaparecer no final da década de 1960 (IFM, 2005). 

Apesar das taxas de lucro existentes em todo o planeta, se concentrar nas 

grandes corporações multinacionais e transnacionais, a perspectiva nas taxas tende a 

diminuir. Trazendo para o campo reflexivo Marxista, a explicação para a crescente taxa 

de lucro se manifesta em relação ao nítido processo de acumulação do capital, no qual, 

provoca crises em consideração aos níveis de produtividade e competição e é 

conseguida através (a) da destruição de parte dos meios de produção existentes, (b) do 

aumento da taxa de exploração sobre o trabalho e (c) da expansão do capitalismo sobre 

ramos recém-abertos ou recém-submetidos ao modo de produção tipicamente 

capitalista (MARX, 1985). 

A primeira constante determinação para o fenômeno da precarização se pontua 
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na estrutura do modo de produção, e passa pela recomposição dos padrões de 

acumulação do capital, dentre diminuição do capital pelos vieses da privatização do 

fundo púbico. A segunda objetiva determinações que se relaciona como isso rebate no 

processo de trabalho e nos locais onde se realiza. Trazendo para o cenário das 

universidades públicas, tratar as precarizações do trabalho docente, nos leva a 

considerar mudanças na ordem estatal, seja no local de trabalho ou nos espaços onde 

a burguesia se organiza para pôr em pratica as mudanças institucionais da primeira 

explicação do objeto. 

No Brasil, esse quadro foi dos mais marcantes na definição do processo de 

acumulação de capital no país. Na compreensão de Francisco de Oliveira, sobretudo a 

partir de 1964, a legislação trabalhista foi reconfigurada¹ com o objetivo de permitir a 

realização da exploração sobre o trabalho com base na combinação de formas “pré- 

capitalistas de certos setores da economia – particularmente a agricultura – e o setor 

emergente da indústria”, de tal maneira que o desenvolvimento do capitalismo no Brasil 

realizava-se sustentado numa complementaridade entre setores da economia ditos 

“atrasados” e setores ditos “modernos” (OLIVEIRA, 1976, p. 71). Assim, a acumulação 

de capital se fazia aqui produzida e sustentada por firme arrocho salarial, mecanismo 

assegurado por determinada legislação trabalhista que “igualava reduzindo – antes que 

incrementando – o preço da força de trabalho” (idem, ibid., p.12). 

No centro nevrálgico da crise, situa-se a acumulação do capital, visto que reflete 

na aplicação mais-valia na perspectiva da ampliação e reprodução do processo 

produtivo, que obtém através da compra de meios de produção e força de trabalho no 

sistema imperativo. Em vista disso, a acumulação para se realizar, carece que uma parte 

da mais-valia seja consumida produtivamente. À vista disso, a pulsão à valorização do 

capital nunca tem limites, resulta sempre na busca por massas de capitais cada vez 

maiores à custa de rapinagem e expropriações que se agigantam sob a classe 

trabalhadora e a vida social de maneira cada vez mais avassaladora (GOMES, 2020). 

No livro O capital III está subscrita a lei tendencial da queda da taxa de lucros, no 

âmbito da teoria do valor, ressaltando uma das mais importante para análises das crises, 

pois apresenta aparência visível e contraditória da acumulação. Pode-se dizer, a mais-

valia é a origem singular do lucro, formada a partir do capital variável e não do capital 

constante. Portanto, a taxa de lucro é semelhante a razão entre a mais-valia e a soma 

dos capitais constantes e variáveis, ou a soma total do capital adiantado. Sendo assim, 

é justamente na concorrência capitalista, dirigida pela maximização da rentabilidade 
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(acréscimo na taxa de lucro), que os capitalistas buscam aumentar a produtividade, 

substituído a força de trabalho por meios de produção. Essa substituição ocasiona um 

aumento na composição do capital e acarreta efeitos no sentido de dificultar a 

valorização do capital (só sendo possível obter pelos vieses da força de trabalho). 

O valor da força de trabalho, como o de toda outra mercadoria, é determinado 
pelo tempo de trabalho necessário à produção, portanto também reprodução, 
desse artigo específico. Enquanto valor, a própria força de trabalho representa 
apenas determinado quantum de trabalho social médio nela objetivado. A força 
de trabalho só existe como disposição do indivíduo vivo. Sua produção 
pressupõe, portanto, a existência dele. Dada a existência do indivíduo, a 
produção da força de trabalho consiste em sua própria reprodução ou 
manutenção. Para sua manutenção, o indivíduo vivo precisa de certa soma de 
meios de subsistência. O tempo de trabalho necessário à produção desses 
meios de subsistência ou o valor da foça de trabalho é o valor dos meios de 
subsistência necessários à manutenção do seu possuidor [...]. A soma dos 
meios de subsistência deve, pois, ser suficiente para manter o indivíduo 
trabalhador como indivíduo trabalhador em seu estado de vida normal [...]. Em 
antítese às outras mercadorias, a determinação do valor da força de trabalho 
contém, por conseguinte, um elemento histórico e moral (MARX, 1982, p. 141). 

 

Conforme Carcanholo, 2013, pode-se dizer de forma geral, que o declínio da taxa 

de lucro efetua por meios da elevação da produtividade social do trabalho, e o análogo 

aumento da composição orgânica do capital. Para usar os termos do próprio Marx, isso 

quer dizer que o capital constante (c) cresce mais rápido que o capital variável (v). E o 

aumento da composição orgânica do capital (c/v), sempre tende a diminuir a taxa de 

lucro (l`= m/c+v): onde l` é a taxa geral de lucro; m a massa de mais-valia produzida; c 

o capital constante e v o capital variável. Se dividirmos o numerador e o denominador 

por v teremos: l´= (m/v) / [c/v)] + (v/v)] e portanto, l´= m´/ (o´+ 1), onde m´ é a taxa de 

mais-valia ou de exploração e o´, a composição orgânica do capital. 

Visto por essa ótica, o desenvolvimento do processo produtivo à medida que 

aumenta a composição orgânica do capital, define uma valorização incessante como 

movimento da própria reprodução do capital em si, que tem sua substancia na extração 

do valor excessivo da força de trabalho. Isso significa que nas crises a tendência do 

capital é ampliar a taxa de mais-valia, mediante a desvalorização da força de trabalho, 

a qual recai sobre os salários, o grau de exploração da força de trabalho, a jornada 

intensa de trabalho e consequentemente o aumento do exército de reserva. Toda via, a 

elevação progressiva na composição do capital social produz um efeito paradoxal e 

encontra um limite na lei da taxa de lucro. 

Nisso os problemas gerados no interior do próprio regime de acumulação 

motivam uma ação inflexível as crises, a partir da declinante da taxa de lucro. Esse 

processo se determina como tendência contraditória, afetando, com isso, a própria força 
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motriz da acumulação e, assim, seu desenvolvimento histórico, ocasionando, 

“especulação, crises, capital supérfluo ao lado de população supérflua” (MARX, 1998, 

p. 174). 

Essa rápida apresentação teórica é importante para explicar por que o 

capitalismo atualmente está mergulhado numa grande depressão, apesar da oligarquia 

financeira mundial e quantidade de dinheiro em circulação. O que se observa é que os 

efeitos da crise em escala mundial assinalam as limitações das economias imperialistas 

em manter sob controle as taxas de crescimento e rentabilidade, capazes de garantir 

um ritmo de acumulação ascendente, expansivo e concentrado desde 1970 

(ARRIZABALO, 2016). 

A contribuição originária de Marx sobre as crises não se encontra sistematizada 

em um texto determinado, radica no seu procedimento explicativo lógico e histórico da 

tendência geral do desenvolvimento do capitalismo, anunciada no prefácio à primeira 

edição de O Capital, como leis e tendências próprias que “operam e se impõe como uma 

necessidade férrea” (MARX, 2002, p.16), ou seja, todo o seu esforço se monopoliza, no 

entendimento da dinâmica do capitalismo, das tendencias e contratendências, 

contradições, tudo, através da analise coerente das relações sociais entre a 

superestrutura das vida social e seu modo de produção dominante. 

A crise do capital surge para mostrar uma das suas piores fases, o aumento da 

exploração, a desregulamentação do trabalho, flexibilização e fragmentação das 

políticas sociais, entre outros. A educação, a saúde, a previdência quando capturado 

pela lógica do capitalismo sofrem diversos impactos, assim, Dra. Sara Granimann em 

uma fala precisa diz “que o capital transforma o que é direito em valores”, dessa forma 

mercantiliza os direitos sociais por meio da fragmentação, focalização, individualização 

e monitorização de algo que era pra ser posto como direito universal. 

Pode-se dizer que a crise do capital na verdade, como pontua Alves (2010) 

Impulsiona uma série de reestruturações capitalistas nas várias instâncias da 
vida social como a instância da produção (reestruturação produtiva sob o 
espírito do toyotismo), tecnológica (a nova base técnica da informática, 
telemática e sociedade em rede), a política (a constituição do Estado neoliberal), 
a cultura (as ideologias do pós-modernismo). Enfim, temos alterações cruciais 
na dinâmica da produção e reprodução social, emergindo o que denominamos 
de sociometabolismo da barbárie (ibid., p. 2). 

 

Nesse processo que reque atualização no processo de crítica social, nela discorre 

o pensamento crítico-dialético assumindo as funções presunçosas do sistema de 

acumulação do capital, mostrando as faces da reprodução capitalista, nas suas taxas 
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de lucro e propiciando um novo ciclo econômico. Nesse cenário podemos observar a 

conjuntura que a crise do capital embargou nos processos sociais, econômicos, 

políticos, social, meio ambiente, cultura e educação, ou seja, o modo de produção do 

capital se manifesta na forma de extração do valor desde o seu modelo produtivo. 

A reestrutura produtiva do capital frente a égide do capital financeiro, modificou o 

cenário mundial através de mudanças econômicas, políticas, sociais e culturais do 

amplo espectro sócio-histórico. Por esse modo, o Estado começa a operar também por 

meio de um novo modelo de proteção social, no qual legitima o mínimo para os 

trabalhadores sociais e o máximo para inserção e ajuste do mercado mundial, ou seja, 

o máximo para o capital. Com base nesse contexto, ocorre uma variedade de 

consequências para a sociedade, ou seja, desregulamentação de direitos sociais 

alcançados anteriormente, como nos diz Pereira (2006)  

Uma das repercussões da reação burguesa à crise foi o crescente processo de 
mercantilização dos direitos sociais, agora transfigurados em “serviços”. Assim, 
direitos sociais, como saúde, previdência, educação, passaram por amplos 
processos de mercantilização, o que também ocorreu com os sistemas de 
educação superior, principalmente nos países periféricos (ibid., p. 2). 

 

As estratégias de ordem burguesa do Estado capitalista, para enfrentamento da 

crise, orientam e reordenam o modo de produção e reprodução social a partir da 

reestruturação produtiva do capital, difusão do ideário neoliberal, e financeirização 

(NETTO; BRAZ, 2007, p. 214). Logo, “[...] o que está em processo de consolidação é a 

acumulação por espoliação sob o comando dos países ricos” e o “[...] veículo primário 

da acumulação por espoliação tem sido a abertura forçada de mercados em todo o 

mundo, através das pressões institucionais, exercidas por meio do FMI, e comerciais, 

pela OMC” (MOTA, 2010, p. 30). 

Desse modo o capitalismo surge como extração da liberdade, no processo de 

expropriação de direitos, da mais-valia da classe trabalhadora que necessita vender sua 

força de trabalho para sobreviver sob quaisquer circunstâncias. E, segundo Antunes 

apud Pereira (2007, p. 03) essa investida favoreceu os detentores do meio de produção, 

haja vista que a reestruturação produtiva ocasionou “altas taxas de dessindicalização, 

precarização das condições de trabalho, desemprego estrutural e, portanto, fragilização 

dos tradicionais processos organizativos daqueles que vivem do seu trabalho”. 

Esses impactos provocam transformação contemporâneas no mundo do trabalho 

e são simultâneas ao processo de alienação provocada pela expropriação do trabalho 

e extração do valor. Contudo, provoca o sistema de privatização em diversas áreas, na 
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esfera da expansão de transferência de renda, avançando a mercantilização das 

políticas sociais mediante aos serviços privados. 

A análise do impacto dessas transformações no âmbito do exercício profissional 

agrega um complexo de determinações e mediações essenciais para elucidar seu 

significado no processo de produção e reprodução das relações sociais, configurado 

“enquanto exercício profissional especializado que se realiza por meio do trabalho 

assalariado alienado” (Iamamoto, 2007, p. 214; grifos do original). 

Mészáros (2006, p. 80-81), contribui na análise entre trabalho capitalista e 

alienação. ¹ 

Na análise dos Manuscritos econômicos-filosóficos de Marx, Meszáros (2006, p. 

18) esclarece: “o ponto de convergência dos aspectos heterogêneos da alienação é a 

noção de ‘trabalho’(Arbeit). Nos Manuscritos, de 1844, o trabalho é considerado tanto 

em sua acepção geral — como ‘atividade produtiva’: a determinação ontológica 

fundamental da ‘humanidade’ (‘menschliches Dasein’, isto é, o modo realmente humano 

de existência) — como em sua acepção particular, na forma da ‘divisão do trabalho’ 

capitalista. É nesta última forma — a atividade estruturada nos moldes capitalista — que 

o ‘trabalho’ é a base de toda a alienação”. 

Em 1996 foi implementado a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, provocando 

uma série de movimento na educação superior e o curso de Serviço Social tem sofrido 

os impactos e, tudo isso movido pelos interesses do mercado propício do capital. É 

nesse contexto que uma das preocupações dos professores nessa conjuntura é o 

sistema EADs que é a retração nos investimentos das escolas e universidades públicas. 

Um marco desse sistema EADs aconteceu durante a pandemia da Covid-19 onde 

professores tiveram que procurar meios e ferramentas para o uso das aulas, e foi 

bastante difícil devido o sistema hibrido, houve bastante dificuldade da parte dos alunos 

por motivos maiores de internet, celular e material eletrônico, nisso houve a precarização 

do trabalho e do ensino pois fugiu da temática presencial dificultando o entendimento. 

A pandemia da Covid-19 por exemplo, aponta alguns elementos sobre a 

precarização do trabalho, a conjuntura da crise acelerada, observando as leis que 

comandam a acumulação capitalista. A suposição é que o processo de resseção 

acarretada pela crise de 2008 se estende a generalização da covid-19 e produz um 

aumento no exército de reserva, aumentando o grau da precarização do trabalho, que 

se estabelece como um fator para queda da taxa de lucro, nisso, provoca não só a 

diminuição do preço e o valor da força de trabalho à medida que uma parcela da 
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população ocupada em excedente, por volta do desemprego aberto, fomentando, assim, 

o pauperismo. Por isso, o mais provável é que esta epidemia aumente o exército de 

reserva e com isso, a pauperização e a desigualdade no mundo, tendo em vista a forte 

caída do PIB mundial em 2020 que colapsa a níveis comparados a segunda guerra 

mundial (ROBERTS, 2020). 

E sem situar o capitalismo per si como um sistema de exploração e dominação 

mundial, não se pode entender sua fase atual e, muito menos, compreender que a 

condição da classe trabalhadora está diretamente atrelada à lei geral da acumulação 

capitalista, cujo grau de sua reprodução enquanto classe e parcela do produto de seu 

trabalho, expresso na forma de salário direto, indireto (saúde, educação, etc.,) e deferido 

(aposentadorias e pensões), está cada vez mais limitado pela continuidade do processo 

de acumulação. O fato é que “estamos diante de um formidável impulso da acumulação 

capitalista, a cada dia mais destruidor” (FONTES, 2008, p.33). 

Em nível da conjuntura, podemos dizer que a crise da Covid-19 aprofunda a larga 

depressão do século XXI (ROBERTS, 2020), que se perpetue desde 2008 e assola a 

economia mundial. Pode-se dizer que as principais economias capitalistas no mundo, 

os processos de intervenções para conter a pandemia se procedeu pela fonte intervesal 

estatal ao estilo New Deal, no aumento dos gastos a saúde, renda universal básica, para 

socorrer os grupos dos desempregados, com destaque para o Brasil, o enfrentamento 

da pandemia deixa um enorme rastro de devastação econômica e social, considerando 

as razoes do desmonte do SUS e do SUAS. 

 

2.2 Rebatimentos da precarização para o trabalho docente 
 

A mundialização do capital (Chesnais, 1996), sob a hegemonia das finanças, 

redimensiona o trabalho e a sociabilidade na sociedade contemporânea. Trata-se de um 

período caracterizado pela crise do modelo de expansão do capital (Chesnais, 1996) e 

pelo processo de reestruturação produtiva como tentativa de resposta (Antunes, 1999, 

p. 35-36).  

Suas manifestações localizam-se nos primeiros anos na década de 1970 

(Harvey, 1998, p. 134), se estende e aprofunda-se até os tempos atuais. No Brasil, esse 

processo intensifica-se no início dos anos 1990 (Alves, 2000), como resultado da 

integração do país ao mercado globalizado, no estágio de acumulação flexível do capital 

(Harvey, 1998). 

Inserido nesse contexto, encontra-se o trabalho docente, no qual, não ficou imune 
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as transformações. Nessa conjuntura, pode-se dizer que a sociabilidade imposta na 

esfera do mercado noticiou novos parâmetros de organização do trabalho docente que, 

ao modelo de outras categorias profissionais, forma sujeitos as determinações que 

toleram a exploração capitalista do trabalho, com o atual processo de reestruturação do 

setor privado e o ato de redefiniçao das matrizes da intervenção do Estado. 

Nesse contexto, é possível compreender que a flexibilidade, as multitarefas, 

cobranças pela eficiência dos resultados, formas exercidas pelos docentes são alguns 

dos elementos que se encontra cada vez mais presente em sua pratica cotidiana, 

conformando um notório quadro de desvalorização e precarização do trabalho. 

Na sociedade capitalista, “[...] o grau de intensidade resulta de uma disputa, de 

um conflito social que opõe o interesse dos trabalhadores ao dos empregadores” (Dal 

Rosso, 2008, p. 24). Mediante aos vários estágios de acumulação do capital, é possível 

afirmar que uma das características comuns e próprio a este sistema é o fato que, as 

relações sociais inseridas nele estão fundadas na continua exploração do trabalho, e na 

reprodução das desigualdades sociais, que atribui traços fortes nesta fase 

contemporânea, marcada por um novo cenário e sua instabilidade financeira. 

Desde década de 1970, embargou uma nova dinâmica da organização pós- “anos 

gloriosos”1, onde, passou a se constituir a partir de um conjunto de transformações que 

salientaram as contradições do capitalismo no molde a uma maior polarização da 

riqueza e da miséria. As políticas Keynesianas, no desenvolvimento fordista e os Estado 

social que fortaleceu nos países centrais, começaram a apresentar sinais de 

esgotamento, consequência de uma crise do sistema capitalista que, segundo Alves 

(2009), adquiriu uma dimensão estrutural por produzir mudanças qualitativamente novas 

em sua dinâmica. 

Outro ponto importante da crise atual é discutido por Meszaros (2009, p.65) ao 

salientar que a crise não se reduz a uma questão política, a crise é estrutural, envolve a 

totalidade das instituições capitalistas de controle social. De acordo com o autor, o “[...] 

crescimento e expansão são necessidades imanentes ao sistema de produção 

                                                   
1 Os "anos gloriosos" do capitalismo geralmente se referem ao período pós-Segunda Guerra Mundial, 

aproximadamente das décadas de 1940 a 1970, especialmente nos países ocidentais, como os Estados Unidos e muitas 

nações europeias. Esse período foi caracterizado por um rápido crescimento econômico, aumento do padrão de vida, 

desenvolvimento tecnológico e estabilidade política em muitas regiões. Alguns dos principais aspectos dos anos 

gloriosos do capitalismo incluem: Crescimento econômico acelerado; Expansão do consumo; Estado de bem-estar 

social; Estabilidade política e social; No entanto, é importante reconhecer que os benefícios desse período não foram 
uniformemente distribuídos e que houve desafios e críticas ao modelo capitalista, incluindo questões relacionadas à 

desigualdade de renda, impacto ambiental e crises econômicas periódicas. O conceito de "anos gloriosos" do 

capitalismo muitas vezes evoca uma nostalgia por um período de relativa estabilidade e prosperidade econômica, mas 

também é objeto de debates e críticas sobre suas limitações e desigualdades subjacentes. 
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capitalista, e quando os limites locais são atingidos não resta outra saída a não ser 

reajustar violentamente a relação dominante de forças”. Isso foi o que o capital fez no 

final dos anos 1970, determinou uma nova fase de desenvolvimento, capaz de recuperar 

a competitividade do mercado mundial, sob o comando do capital financeiro. 

Tanto nos países centrais quanto nos periféricos, ao atentar as particularidades: 

econômicas, políticas, social e cultural de cada país, a semelhança dos parâmetros 

neoliberais, refletiu nas condições de trabalho e vida dos trabalhadores, impondo os 

requisitos pela reestruturação em curso.  

Por essa via, sob o decreto do novo paradigma tecnológico e produtivo com base 

no sistema toyotista2, foram anexados metidos mais flexíveis de gestão e organização 

do trabalho, com a redução dos empregos formais, contrato de trabalho parcial e 

temporário em regime de terceirização, predomínio dos regimes, subcontratação, 

mostrou-se em forma cada vez mais precarizados de trabalho. 

Sobre esta questão, Harvey (2003, p. 141) também evidencia que o trabalho 

organizado foi solapado com a emergência da acumulação flexível, o que, por sua vez, 

implicou em “[...] níveis relativamente altos de desemprego ‘estrutural’ [...] rápida 

destruição e reconstrução de habilidades, ganhos modestos (quando há) de salários e 

o retrocesso do poder sindical”. 

Com base nas colocações do autor, acontece que a tendência ao crescimento do 

setor informal e dos contratos terceirizados não expõe uma anomalia do mercado, 

apenas transpõe suas estratégias para elevar os lucros da produção industrial, 

decretando mecanismos mais flexíveis que possa combinar, conforme salienta Antunes 

(2007), a “era da informatização”, implementada pelo avanço tecnocientífico, com a 

“época da informalização”, em que as formas de precarização do trabalho são ilimitadas. 

Com a reestruturação produtiva, e tendo o Toyotismo como sistema 

predominante desse processo, como meio de solução, o capitalismo não somente 

reforçou a extração da mais-valia como rompeu com a qualificação e habilidade do 

trabalhador, destituindo-o do comando do processo de trabalho e reivindicando nova 

competências, ou seja, um trabalhador multifuncional e polivalente que possa responder 

as atuais condições de desenvolvimento do capital, comprovando maior participação 

nos inúmeros setores da empresa. 

                                                   
2 Em resumo, o Sistema Toyota é uma abordagem holística para a gestão da produção que se concentra na eliminação 

de desperdícios, melhoria contínua e respeito pelas pessoas. Ele tem sido amplamente estudado e adotado em todo o 

mundo como um modelo de excelência em manufatura. 
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Inseridos nessa metodologia estão os trabalhadores docentes, que foram 

solicitados a responder as novas demandas sociais, tida como fundamentais para a 

formação do novo perfil de trabalhadores e para atender a complexidade das mudanças 

naturais da produtiva e das políticas neoliberais efetuadas pelo Estado. 

É importante destacar que esse processo de desdém do trabalhador não é algo 

especifico da acumulação flexível, a falta de controle no processo produtivo, tal como 

alienação do trabalhador em relação ao processo, é inerente ao sistema capitalista. 

Toda via destaca-se que as tendencias impostas pelo capital, como a maior perda de 

credito da força de trabalho e a apropriação da subjetividade do trabalhador, 

acrescentaram neste estágio histórico, tendo em vista que o capital tende a ser mais 

flexível e irregular para atrair a mais valia do trabalho e, nesse período de tempo, mais 

concentrado para realizar com os objetivos de sua valorização financeira. 

Como salienta Mészáros (2007), os problemas são fatalmente agravados nesse 

estágio de desenvolvimento, o capital não se preocupa em aumentar o círculo de 

consumo para benefício do indivíduo social, mas apenas com sua reprodução ampliada, 

que pode ser assegurada, pelo menos por algum tempo, por várias modalidades de 

destruição. 

Baseado nos argumentos explicitados acima, torna-se importante considerar as 

condições atuais no processo de reorganização do capital passaram a necessitar cada 

vez mais do trabalho precário, para cumprir com os objetivos das relações de trabalho, 

substituindo o sistema legal de proteção por negociações e acordos e deixando o 

trabalhador se encarregar da sua própria sorte. 

Nos limites de uma aparente “valorização” do trabalho docente, nota-se que as 

políticas educacionais instalados na parte intima dos ajustes neoliberais, mantiveram a 

relevância do papel docente na transparência das mudanças educacionais e 

simultaneamente, e abreviaram esse trabalho ao cumprimento das tarefas 

fragmentadas e rotineiras, sujeitando os docentes as relações alienantes, prontos 

enfraquecer a organização coletiva da categoria, entre a luta e defesa dos direitos 

sociais e na melhoria das condições de trabalho, nisso Fidalgo e Fidalgo (2009, p.93) 

advertem: 

[...] o trabalho docente vai sendo condicionado a se desenvolver acriticamente, 
passando a ser formatado por uma lógica que acaba impossibilitando ou 
inviabilizando as manifestações mais críticas, autônomas, criativas e 
diferenciadas, indispensáveis ao desenvolvimento do trabalho pedagógico. 

 

No caso do trabalho docente, a sociologia, o serviço social, a saúde e a 
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educação, principalmente, têm investigado sobre as diversas dinâmicas de precarização 

vivenciadas na docência do ensino fundamental e médio e na formação de professores, 

revelando como a reestruturação produtiva atingiu o fazer dos professores Oliveira, 

(2004); Santos (2004); Augusto (2005). De outro modo, os estudos sobre a precarização 

do trabalho docente nas instituições de ensino superior (IES) no Brasil não são 

numerosos e, geralmente, atêm-se à dimensão da flexibilização das relações 

contratuais de trabalho Oliveira (1996); Pinto (2000 e 2002); Dal Rosso et al. (2001); 

Inácio & Wagner (2003) apesar de pouco discutida as transformações na rotina de 

trabalho acadêmico. 

Esse cenário do trabalho docente acrítico está ligado as orientações neoliberais 

apontadas ao campo educacional que recuperou vários direitos garantido pela 

instituição federal de 1988, e acrescentou novos sintetizando as propostas da reforma 

educacional mediante um movimento contraditório que, de acordo com Melo (2008), 

possui como característica a ampliação do trabalho docente para além de aula e das 

atividades a ela correspondente. 

Conclui que a importância de estudar as diretrizes posta a legislação educacional, 

principalmente aquelas que discutem sobre o estatuto profissional, incluindo a 

valorização, plano de carreira e remuneração, está no processo de considerar que o 

contexto em que foi preparada e o que define sobre o trabalho docente revelam as 

contradições da sociedade. Como salienta Oliveira (2000, p. 154), a legislação, por 

apresentar uma suposta neutralidade, “[...] acaba por transformar-se no espaço mais 

importante de legitimação de projetos, onde sua eficácia repousa justamente na 

aparência isenta e universal que assume”. 

Deste modo, tanto no contexto nacional quanto internacional, os trabalhadores 

docentes, como grande parte do contingente de trabalhadores, estão submetidas as 

demandas contraditórias e a um sistema que preconiza o capital, pondo o trabalhador 

humano como componente da segunda ordem embora essencial para reprodução das 

relações capitalistas. Entretanto, é importante registrar que as mudanças produzidas por 

este sistema no âmbito do trabalho, não são feitas de forma similar em todo o globo.  

Na análise dos documentos, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, Lei nº 9.394/96, o Plano Nacional de Educação, Lei nº 10.172/01 e o Fundo 

de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 

Magistério, Lei nº 9.424/96, verifica-se que no âmbito dos profissionais da educação, os 

aspectos concernentes ao estatuto do magistério, aos planos de cargos e salários e à 



29 
 

carreira, expressaram os novos modelos de gestão e organização do trabalho, típicos 

da reestruturação capitalista. 

Os vieses do modo de produção capitalista têm redimensionado o papel da 

educação no íntimo da sociedade. Através das reflexões no decorrer do tempo sobre as 

condições de trabalho necessárias, o capital estabeleceu um sistema logico de 

mercantilização universal, pois foi através da fase comercial que se inicia a acumulação 

primitiva do capital que acarreta o conjunto de relações sociais e a precarização do 

trabalho, e cabe ressaltar que a acumulação primitiva do capital nada mais é que “[...] o 

processo histórico da separação entre o produtor e meio de produção” (MARX, 1996, 

p.340) é primitiva porque “a estrutura econômica da sociedade capitalista proveio da 

estrutura econômica da sociedade feudal” (MARX, 1996, p.340) 

Mesmo no caso de outros países da América Latina, a tendência tem sido a de 

considerar a precarização do trabalho docente nas universidades apenas como 

flexibilização dos direitos e contratos trabalhistas (Gentili, 2005). A flexibilização do 

trabalho, formas de controle, que já não se adequa ao desenvolvimento tecnológico, a 

flexibilização coloca em jogo o modelo fordista e taylorista. Nesse sentido, a 

flexibilização em termos de capital constata-se que era possível eliminar em série de 

controle sobre o trabalhador e terceirizar a responsabilidade de custos e não perder o 

controle sobre a produção. Este movimento proporciona o acirramento das contradições 

entre o desenvolvimento das forças produtivas e as relações produtivas (BEHRING, 

BOSCHETTI, 2011). Em resumo, a flexibilização do trabalho em termos de capital 

envolve a adoção de práticas que permitem às empresas ajustar rapidamente sua força 

de trabalho e recursos de acordo com as necessidades do mercado e do negócio. Isso 

pode incluir contratos de trabalho flexíveis, terceirização, políticas de trabalho remoto e 

horários flexíveis, salários e benefícios flexíveis, e o uso de tecnologia e automação. 

Nessa conjuntura, a precarização reforça uma ideia de necessidades produtivas 

e competitivas, provocando o índice de falta se autonomia, desqualificação e 

desprofissionalização, por estabelecer padrões de atuação que não diz respeito a sua 

natureza seguindo seus critérios. Além de que a precarização do trabalho docente se 

materializa, em: 

1) pela terceirização, sob diferentes formas entre as quais a subcontratação de 
empresas de prestação de serviços educacionais ou de contratação de 
cooperativas de trabalho e/ou de pessoa jurídica ou autônoma; 2) pela 
individualização das relações e da organização do trabalho; 3) pela gestão de 
competências e de avaliação de performances, com incidência sobre a 
remuneração do trabalho, sob a forma de bônus ou prêmios diferenciados, 
segundo critérios baseados na lógica produtivista (SOUZA, 2011). 
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Outro sentido da precarização do trabalho docente pode ser tomado pelos 

processos que resultam na sua intensificação. O termo deriva da noção inicial de 

intensidade do trabalho, referindo-se a “quando os resultados são quantitativos ou 

qualitativamente superiores, razão pela qual se exige um consumo maior de energias 

do trabalhador (DAL ROSSO, 2008, p. 21). Quando o trabalho é de tipo intelectual, a 

melhoria nos resultados é qualitativa. Referem-se à intensificação, “os processos de 

quaisquer naturezas que resultam em maior dispêndio das capacidades físicas, 

cognitivas e emotivas do trabalhador com o objetivo de elevar quantitativamente ou 

melhorar qualitativamente os resultados. Em síntese, mais trabalho” (DAL ROSSO 

2008, p. 23). 

Em ênfase, o contrato temporário de trabalho, bem como, a terceirização por 

intermédio de contratação de empresas privadas ou através de parcerias público- 

privado entre o Estado e organizações sociais ou instituições filantrópicas, esses meios 

encontram-se por volta dos mecanismos de precarização do trabalho docente. Nesse 

contexto, é preciso as políticas de formação para o trabalho docente se ajustar de modo 

a retratar os interesses do capital para a formação do docente intelectual, adequados a 

dialética da “sociedade do conhecimento”. 

Em consonância com o relatório da UNESCO de 1996 (DELORS, 2001) e com o 

Compromisso de Dakar de 2000 (UNESCO, 2001) sobre educação para o século XXI, 

a concepção de “educação ao longo da vida” vai se materializando tendo em vista a 

ideia de uma sociedade articulada em prol da paz, da harmonia, da solidariedade, da 

democracia e da justiça social (MACEDO, 2017, p.12). 

No complexo da contrarreforma do Estado brasileiro, para ajuste da formação 

para o trabalho docente na a educação básica às novas exigências da “sociedade do 

conhecimento” não bastou interferir apenas no lócus de formação, mas, sobretudo, no 

conteúdo da formação que deve adequar-se às concepções da “Nova Gestão Pública”, 

centrada no desenvolvimento das competências comportamentais. (MACEDO, 2017, 

p.14). 
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3. DESAFIOS DA QUESTÃO SOCIAL E A LUTA SINDICAL NA EDUCAÇAO 

SUPERIOR  

 

Como visto anteriormente, se na esfera do trabalho as reformas gesticularam um 

novo formato de regulação entre patrão e empregado, respondendo aos imperativos do 

mercado, no âmbito da educação, essa dinâmica não se mostrou diferente. Padeceu as 

repercussões das políticas nacionais e internacionais de cunho neoliberal, sem contar 

nas reformas que passaram, as quais provocaram a redução dos investimentos, 

instalação da dialética privada na educação pública, e no apadrinhamento de novos 

modelos de gestão, como também na organização do trabalho docente, sujeitos as leis 

do mercado. 

Nogueira (2001, p. 22) adverte que “[...] há interesses dominantes internos que 

compartilham dos interesses externos, na materialização dos seus próprios interesses, 

isto é, dos interesses nacionais que promovem e realizam aqui os interesses do 

capitalismo internacional”. 

No decorrer do tempo, a luta pelo ensino publico, universal, laico, presencial, de 

qualidade, de acesso e permanencia a todos é uma luta historica da classe trabalhadora. 

De acordo com as regras no diagnóstico da crise educacional, emitida na falta de 

qualidade dos serviços oferecidos, os governos brasileiros, contudo os de Fernando 

Henrique Cardoso (199-2002), mostraram reformas como caminho para deliberar as 

carências educacionais, aperfeiçoar a eficiência no atendimento e generalizar a 

educação básica, como meios de atender as novas demandas econômicas colocada 

pela reestruturação capitalista (OLIVEIRA. 2001). 

O governo de Henrique cardoso, teve seu periodo de gestao onde se consolida 

o neoliberalismo no Brasil, onde se expande e ate mesmo se aprofunda na 

contrarreforma do Governo Lula de 2002 e 2010. Para o governo, era necessário 

compreender novas formas de controle e administração do ensino para garantir a 

eficiência na aplicação de recursos, considerando como alvos dos problemas 

educacionais. As propostas centralizaram a redução de investimentos, aumento das 

parcerias com iniciativa privada e a inserção da logica mercantil. 

Os documentos desenvolvidos no período, a exemplo do Plano Decimal da 

Educação para Todos, produzido em 1994 no governo de Itamar Franco, traduziu, em 

grande parte, tais orientações. De acordo com Oliveira (2000), o Plano Decimal 

deliberou as diretrizes que conduziu a política educacional na década de 1990, com o 
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propósito de ampliar e racionalizar os recursos designados a educação. Sua 

preocupação inclui uma cadeia de mudanças que engloba as várias áreas do sistema 

de ensino como; legislação, avaliação, programa de financiamento, gestão educacional, 

planejamento, currículos, entre outras. 

Pode-se dizer que um dos maiores desafios enfrentado hoje é sobre a 

manutenção do profissional/professor e das conquistas nos 30 anos e a relação da 

valorização do trabalho docente, a conquista do salário mínimo para os docentes na 

educação básica, essas conquistas mobilizaram os educadores críticos dos anos 70 nos 

programas de pós-graduação, nas conferencias brasileiras da educação junto com o 

sindicato dos educadores, junto com o movimento da própria pesquisa, baseado nas 

ferramentas necessarias que os professores necessitam para a formação intelectual.  

Na conjuntura brasileira, esse desafio está cada vez mais adentrado numa 

perspectiva ultra neoliberal em que dominam os setores privatistas, e que na área da 

educação ocupam um espaço enorme que se articulam nos espaços dos recursos 

públicos para as atividades financistas, transformando a educação em mercadoria, ou 

seja, estão contrariando o direito a educação que é um direito constitucional. 

A categoria dos assistentes sociais que rompe com o conservadorismo da 

profissão, em 1979, apresenta no III Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais 

(CBAS), seu marco público e coletivo, no histórico "Congresso da Virada". O faz em um 

momento de ascenso da luta de classes no país, que se espraia no final dos anos 70 e 

na década de 80 (ABRAMIDES, 2012, P. 02). 

Com a crise estrutural do capital no plano internacional, a partir de 73, o 

capitalismo estabelece novas estratégias para recuperar suas taxas de lucro, na esfera 

do mundo do trabalho, na esfera do Estado e da cultura com fortes ataques à classe 

trabalhadora. No mundo do trabalho se expande o desemprego estrutural, há uma 

redução dos postos de trabalhos; flexibilização das relações de trabalho, com trabalho 

temporário, parcial, por projeto, sem carteira-assinada, ampliando significativamente o 

trabalho informal (ABRAMIDES, 2012. 02). 

 

3.1 As contrarreformas da educação superior e a questão social 

 

No conjunto da contrarreforma do Estado brasileiro, para reparo da formação 

para o trabalho docente referente a educação básica as novas determinações da 

“sociedade do conhecimento” não bastou intervir apenas no lotus da formação, nisso, 
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sobretudo, conceitos da “Nova Gestão Pública”, canalizado no desenvolvimento das 

capacitações comportamentais. 

Nesse contexto particular, em declínio das novas reconfigurações da geopolítica 

mundial, o capital passa historicamente a se ajustar e exercer sua hegemonia na 

modalidade financeira. O Estado e suas instituições passam por contrarreformas através 

da via econômica ou através de políticas sociais para responder a crise estrutural. 

Na esfera do Estado verifica-se a avalanche das privatizações, a redução de 

recursos orçamentários para os serviços sociais, a desresponsabilização do Estado que 

se torna "mínimo" para os trabalhadores e "máximo" para o capital; imprimem-se as 

Contrarreformas do Estado, Sindical, Trabalhista, Previdenciária, do Ensino Superior, 

com a destruição de direitos sociais e trabalhistas em uma lógica privatista e mercantil 

para atender aos interesses do grande capital (ABRAMIDES, 2012. P.02). 

Observada por muitos autores, dos quais se incluem Lima (2008) devido um 

movimento de “contrarreforma da educação”, esse processo se aplica a qualidade do 

processo de ensino-aprendizagem, e possibilita a precarização de ensino, bem como de 

todo o processo, nisso “[...] o capital em crise busca novas áreas de lucratividade, 

intensificando a transformação da educação em um serviço a ser negociado no 

promissor ‘mercado educacional’” (LIMA, 2008, p.17).  

As contrarreformas do Ensino Superior implantada no governo FHC sse constitui 

sob a logica gerencial da contrarreforma do Estado desenvolvida por Bresser Pereira, 

ministro da Administraçao e Reforma do Estado. Portanto, o objetivo dessa 

contarreforma foi de transformar a natureza da universidade na mudança de instituiçao 

social para organziaçao social (OS), regendo-se por emendas constitucioanais e 

medidas provisorias, submentendo-a aos interesses empresariais privados.  

A instituição social aspira à universalidade, tem a sociedade como referência 

normativa e valorativa, se percebe na divisão social e política e busca universalidade 

para responder às contradições sociais e políticas, inseparável das ideias de formação, 

criação e reflexão crítica e, portanto, da ideia de democratização do saber e da 

democracia, bem como não pode furtar-se afirmativa ou negativamente ao ideal 

socialista. 

A instituição social aspira à universalidade, tem a sociedade como referência 
normativa e valorativa, se percebe na divisão social e política e busca 
universalidade para responder às contradições sociais e políticas, inseparável 
das ideias de formação, criação e reflexão crítica e, portanto, da ideia de 
democratização do saber e da democracia, bem como não pode furtar-se 
afirmativa ou negativamente ao ideal socialista […] a organização social tem a 
si própria como referência, apresenta uma instrumentalidade voltada para 
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ideias de eficácia e sucesso no emprego não questiona sua existência, seu 
lugar na luta de classes, se configurando em universidade funcional e gerencial 
(CHAUÍ, 1999, p. 4). 

 

A universidade funcional se volta para a formação rápida de profissionais que 

passam a ser requisitados como força de trabalho qualificada e barata, por meio de 

baixos salários. No processo de formação profissional a modificação e adequação de 

conteúdos e programas segue a lógica do mercado em direção oposta ao sentido 

clássico de uma universidade voltada ao conhecimento e à formação acadêmica e 

profissional. Substitui-se o currículo mínimo por diretrizes curriculares, o que 

desconfigura a solidez teórica no processo formativo (ABRAMIDES, 2012, P.4) 

A universidade operacional se caracteriza por ser flexível, de estímulo à 

produtividade e resultados quantitativos. A docência é compreendida por mera 

transmissão rápida de conhecimentos e regulada por contrato de gestão, de avaliação 

externa por índices de produtividade, de incentivo a competição em detrimento de 

processos autônomos de avaliação definidos pela universidade (ABRAMIDES, 2012, 

P.05) 

A contrarreforma do Ensino Superior se apoia fundamentalmente na Lei de 

Diretrizes e Bases 9394/96 (LDB), e seu estatuto de legalidade que imprime: 

[…] a flexibilização enquanto sua grande estratégia de enraizamento, 
fortalecimento e expansão da “universidade operacional e gerencial”, de 
destruição da universidade fundada no reconhecimento público de legitimidade 
que lhe confere autonomia do saber em relação à religião e ao Estado (CHAUÍ, 
1999, p. 4).  
[...]o favorecimento da expansão do privatismo, a liquidação da relação ensino, 
pesquisa e extensão, a supressão do caráter universalista, a subordinação dos 
objetivos universitários às demandas do mercado, a redução do grau de 
autonomia pensada apenas como autonomia financeira; nexo organizador da 
vida universitária; a supressão da vida universitária são os traços fundamentais 
que resultam, como um pacto para o ensino superior, desse duplo e imbricado 
movimento político de ajuste e de reforma do Estado […]. Não se trata de acabar 
com a universidade brasileira, trata-se de acabar com o sistema universitário 
público (NETTO, 2000, p. 29). 

 

A concepção gerencial da contrarreforma do Estado e o projeto de educação 

previsto na LDB seguem a lógica capitalista da relação custo-benefício em seus dois 

objetivos centrais: o primeiro, de natureza ideológica, ao transformar as instituições 

sociais em organizações sociais (CHAUÍ, 1999); o segundo pela "transferência de todos 

os centros intermediários de decisão para a área de influência do grande capital” 

(NETTO, 2000, p. 24). 

As políticas de Ensino Superior no Brasil, atraves da universidade operacional, 

desenvolve uma racionalidade instrumental, constituida do ideario neoliberal, de 
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sucateamento e destruiçao do Ensino Publico, ausencia e ou reduçao de concursos 

publicos, reduçao de recursos da dotaçao orcamentaria para a educaçao e 

subordinaçao do ensino as demandas do mercado. 

A expansão do ensino privado no país é alaramante que no ano de 2000 conta 

com 78,52% das instituiçoes de ensino superior, ou seja, torna semelhante ao 

aniquilamento do ensino publico que fora parte da conquista da democracia.  

No governoo de FHC, de 1995 a 2002, cresceu o numero de alunos na rede 

privada em 86%, e na rede publica a taxa foi de apenas 28%. De acordo com essa 

diferença entre o crescimento de numeros de alunos fez com que a rede privada, em 

2002, contasse com 1.442 escolas de nivel superior, enquanto a rede publica conta com 

195 escolas. 

Essa lógica de expansão acelerada do ensino superior, conforme afirma o Plano 

Nacional de Educação (PNE), é estabelecida pelas metas dos organismos multilaterais, 

como o Banco Mundial (BIRD) e Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) em 

consonância com o Fundo Monetário Internacional (FMI), para os países sob 

dependência e subordinação ao capital internacional, no qual a lógica mercantil e 

privada impera em detrimento da qualidade formativa (ABRAMIDES, 2012, P. 6). 

Segundo, abramides, p. 7, A LDB, ao corroer e destruir o ensino público, laico, 

gratuito, universal e presencial, introduz: “a flexibilização, a qualidade e a avaliação”. Os 

parâmetros estabelecidos se explicitam por meio de: 

a. “Flexibilização” que significa eliminar o regime único de trabalho, adaptar os 

currículos da graduação e da pós-graduação às demandas impostas pelo mercado, 

separar docência da pesquisa, vincular e subordinar a pesquisa e a extensão à política 

de mercado e não às necessidades da realidade social;  

b. “Qualidade” que pressupõe atender as necessidades da modernização 

econômica do desenvolvimento capitalista com padrões de produtividade, não 

importando o que, o como e para que se produz, sob a lógica racional instrumental de 

resultados;  

c. “Avaliação” pela quebra da autonomia universitária por meio do “provão” 

ranqueado no Governo FHC e ENADE, nos governos Lula e Dilma aos estudantes e 

avaliação institucional e de curso meritocrática e externa; quebra do princípio 

constitucional da gratuidade do ensino pelo ensino privado nos cursos de extensão e 

muitos pós nas universidades públicas; quebra da autonomia na produção do 

conhecimento e de negação da teoria por intermédio de um conhecimento meramente 
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instrumental. 

A principal medida a ser considerada em relação às Instituições de Ensino 

Superior Público e Privado (IES) refere-se à compra pelo Governo de 20% a 25% das 

vagas ociosas das universidades privadas, por meio do “Programa Universidade Para 

Todos” (PROUNI), para alunos vindos das escolas públicas, incluindo negros e índios, 

“sob a máscara de auxílio aos alunos pobres das escolas públicas” (OLIVEIRA, 2004, 

p. 33) cuja medida é implantada no Governo Lula com continuidade no Governo Dilma. 

O Banco Mundial reafirma as reformas neoliberais para educação: a 

competitividade e o crescimento econômico do país dependem de investimentos em 

educação, em capital humano [...]. Ressalva, porém, de que face à necessidade de 

manter o ajuste fiscal, o país não deve aumentar os gastos no setor, “mas distribuir 

melhor os recursos existentes” […] em que “o modelo predominante de ensino público 

superior nos países em desenvolvimento beneficia, principalmente, as famílias de 

maiores recursos"[...] Os filhos dessas famílias estão fortemente subvencionados pelo 

restante da sociedade para frequentar as universidades públicas (OLIVEIRA, 2004, p. 

32). 

A autonomia universitária se encontra atrelada ao financiamento que permite 

estabelecer contratos de gestão no “Pacto de Educação para o Desenvolvimento 

Inclusivo” com a expansão da educação a distância como estratégia para superar a 

educação presencial, o que envolve uma formação meramente numérica, massificada 

em detrimento da qualidade. A docência é descaracterizada como cerne do ensino 

universitário, e o ensino virtual se sobrepõe à formação, em resposta à lógica do 

mercado segundo as orientações internacionais. 

Aprofunda-se a precarização do ensino e do trabalho, pelo aumento de carga 

didática dos professores e do número excessivo de estudantes por sala de aula. O 

gerenciamento privado sustenta-se sob o argumento de que esse é mais eficiente do 

que o da gestão pública, o que justifica a continuidade da existência de fundações nas 

instituições públicas (ABRAMIDES, 2012, P. 10-11) 

Os cursos sequenciais previstos na LDB e inspirados nos communiy colleges 

americanos, 

[…] organizam-se conforme campos de saber, distintos das áreas de 
conhecimento – e suas áreas de aplicação –, a partir das quais se organiza a 
graduação […], a qualificação de campos de saber encontra-se bastante fluida 
na normatização sobre os cursos sequenciais. Considera-se que estas podem 
estar contidas em uma das áreas fundamentais do conhecimento ou formar um 
campo multidisciplinar (IAMAMOTO, 2004, p. 54). 
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A compreensão das entidades da categoria profissional sobre os cursos 

sequenciais de complementação de estudos é de que os mesmos podem significar um 

mecanismo de contribuição ao processo de formação continuada desde que sigam os 

critérios de:  

a. viabilizarem-se a partir do projeto ético-político profissional;  

b. possibilitar a qualificação da categoria profissional por meio desses cursos; 

c. restringir a oferta de curso de complementação de estudos a graduandos e 

graduados em Serviço Social e outras áreas para garantir a interdisciplinaridade; d. a 

oferta desses cursos para graduandos deve ser considerada como complementar e não 

integralizadora do curso no currículo (Relatório do Seminário Nacional da ABEPSS, 

2000, p. 173-174). 

A ABEPSS, no âmbito da formação profissional, a ENESSO, na esfera da 

organização estudantil, e o conjunto CFESS/CRESS no exercício profissional defendem 

e lutam pelo mesmo projeto de profissão, formação. Isso fortalece o posicionamento 

político unitário em uma programática comum e articulada para o enfrentamento das 

questões que atingem o projeto profissional do Serviço Social brasileiro e de sua direção 

sociopolítica 

Embora a constituição federal de 1988 reúna parte das exigências e lutas, 

populares em volta da educação no Brasil, especialmente, os princípios da 

universalidade, esse mesmo texto constitucional também se passa num mesmo polo 

contraditório, à medida que se sujeita a lógica do mercado e, de modo consequente, dos 

interesses burgueses. Sob a aparência neoliberal, múltiplas estratégias são adotadas 

em favor dessa lógica e desses interesses, e sob a palestra de “crise do Estado”, 

recomenda a “reforma do Estado”, considerada como única saída da crise, encobrindo 

a verdadeira face dessas medidas, com efeito diretamente na organização e manejo dos 

sistemas de ensino, no estímulo do ensino a distância. 

A aprovação da Lei de Diretrizes de Base da Educação Nacional-LDB, em 1996, 

foi responsável por determinar em novo projeto educacional para o país compatível ao 

projeto societário hegemônico, cujas finalidades centram-se no convenio da educação 

escolarizada as necessidades sociais, técnicas e político-ideológicas da fase atual do 

capital. Mediante esse argumento o objeto central da contrarreforma e o ajuste dos 

cursos a distância, no âmbito do ensino superior, intervindo diretamente na ampliação e 

universalização de direitos. Esses cursos são direcionados, principalmente, “[...] aos 

trabalhadores e filhos de trabalhadores da periferia do capitalismo” (LIMA, 2008, p.21) 
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Segundo Lima (2008), pode-se destacar duas importantes táticas no processo de 

contrarreforma do ensino superior: a diversificação das Instituições de Ensino Superior 

(IES), dos cursos de curta duração e oferecidos à distância; e, a diversificação das 

fontes de financiamento da educação superior. Pois, além de indicar a diminuição de 

verbas para esse nível da educação, a política “recomendada” pelo Banco Mundial, 

orienta para a cobrança de matrículas e mensalidades nas escolas públicas e corte de 

verbas públicas para ações “[...] ‘não relacionadas à educação` (alojamento estudantil, 

segurança e alimentação)” (LIMA, 2008, p.21) 

A privatização do ensino superior se firmará através dos dois eixos norteadores 

que, segundo Lima (2008, p. 21-22), “[...] estão presentes na política do Banco Mundial 

para os países da periferia do capitalismo e foram explicitados no documento ‘O ensino 

superior: as lições derivadas da experiência’”. A primeira delas é a expansão de 

instituições privadas com a liberalização dos serviços educacionais; e a segunda é a 

privatização interna das instituições públicas, sendo que esta última se efetivará por 

meio das fundações de direito privado. 

É importante recordar que as Universidades públicas brasileiras são 

responsáveis por cerca de 90% das pesquisas em todos os campos da ciência (ANDES-

SN³, 2018), contribuindo de forma direta com trabalho inovadores, tanto nas áreas de 

saúde como de outras tecnologias de ponta, importantes para todo o desenvolvimento 

econômico social. Em um momento em que se faz necessária a inserção de novas 

tecnologias no mundo da produção que exige a formação qualificada de trabalhadores, 

negar essas conquistas ou limitar seu desenvolvimento pode ser considerado um crime 

contra população brasileira. 

O aumento das instituições de Ensino Superior (IES) privadas, em desvantagem 

da publica marcar a criação de incentivos fiscais a quem apoiar os programas como o 

Programa Universidade para Todos (PROUNI), criado em 2004 pelo Governo Federal e 

tornado institucional pela Lei nº 11.096/05, que oferece bolsas e estudos total ou parcial, 

em IES privadas, para cursos de graduação e que há sequência de formação especifica. 

O Fundo de Financiamento Estudantil (FIES) é outro programa do Ministério da 

Educação que financia a educação superior nas IES privadas e quem detrimento a 

segunda metade de 2015, com juros de 6,5% ao ano, escondido no discurso de inclusão 

social e democratização do ensino superior. 

De acordo com Koike (2009, p.205), “[a] lógica é de que o mercado democratiza 

o acesso (democracia iguala o poder de compra) e a inovação tecnológica, tida como 
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meio e finalidade da educação por uma espécie de virtualidade intrínseca, asseguraria 

a inserção social”, e o “mercado e a inovação tecnológica” exercem influência nesse 

processo. inserção social”, e o “mercado e a inovação tecnológica” exercem influência 

nesse processo. Nesse sentido, uso da tecnologia de formação e ciência (TIC) é um 

instrumento utilizado como plano da diversificação das instituições de ensino, sobretudo 

nos cursos de nível superior na modalidade Educação Distancia (EaD). 

Nesse cenário, pode-se observar a utilização de uma estrutura política-jurídica, 

que propiciam o aligeiramento e a (des)qualificação profissional, por meios de discursos 

universalistas. Nesse sentido, Koike (2009, p. 206) destaca os “[...] Decretos de n. 5.622, 

de 19/12/2005, que criam a Universidade Aberta do Brasil (UAB), instituindo a Educação 

à Distância (EaD) e o n. 6.096, de 24/04/2007, que estabelece o Programa de 

Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI)”. Nesse processo, 

estende o numero de cursos de graduação a distância, e entre esses, o curso de Serviço 

Social. 

Em relação ao REUNI, Koike (2009, p. 207) aponta que “[...] este redefine o perfil 

das universidades federais no país. Objetiva, em 5 anos, de 2008 a 2012, dobrar o 

número de vagas e matrículas na graduação”. Entretanto, os recursos propostos 

inicialmente a expansão não são garantidos e este fato pode comprometer a qualidade 

da formação profissional. Nesse processo de formação superior pôs contrarreforma “[...] 

as universidades federais transformadas em ‘escolões pós-médio’ passarão a emitir 

certificados genéricos e com mérito duvidoso” (KOIKE, 2009, p. 208). 

Portanto, sem querer abater a problemática acerca da contrarreforma da 

educação superior no Brasil, pode-se afirmar que esta priorizou a classe hegemônica e 

a preposição do sistema capitalista ao realizar as “recomendações” das instituições 

internacionais, e abranger a educação no setor de serviços, atividades essa que era 

responsabilidade do Estado, atingindo diretamente na qualidade de formação, 

estabelecendo novos condicionantes ao exercício profissional. 

Na atualidade, o caso dos docentes universitários do Ensino Público (estadual ou 

federal) associada a reestrutura positiva, as contrarreformas do Estado, transformações 

no mundo de trabalho, a impulsão do trabalho financeiro, acarretou rebatimentos no 

âmbito da educação, especialmente nas instituições de Ensino Superior, em especifico 

as universidades que passaram a criar o saber cientifico sob a lógica flexível, pautada 

em metas, no produtivismo coagido pelas agências de fomento, as colaborações 

público/privadas. 
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A era digital, das operações, da IA e da big data é uma era de aprofundamento 

da reforma produtiva neoliberal pós-crise de 2008 em que os alicerces da flexibilidade, 

contrarreforma no âmbito do Estado, redução de custos, nos direitos trabalhistas e nas 

políticas se mantem, mas sob a atualidade da mediação e uso das TICs onde também 

estão docentes no Ensino Superior Público.  

Na realidade é que estamos vivenciando em caráter global transformações 

significativas no interior do trabalho nunca antes vivenciada na história humana e, 

“portanto, a classe trabalhadora hoje é mais ampla, heterogênea, complexa e 

fragmentada do que o proletariado industrial do século XIX e do início do século XX” 

(Antunes, 2020, p. 93). 

Com base nas analises, as mudanças utilizadas na sociabilidade burguesa 

recente, a contrarreforma do Estado, retratou também no interior da universalidade 

escolhendo-a como um dos setores não pertencentes somente ao Estado, mas também 

a adesão da educação e demais políticas sociais como, cultura, habitação, saúde, 

dentre outros serviços. A política de educação nesse campo contraditório: a) segue da 

esfera do direito social para ser um serviço; b) a educação deixa de ser um serviço social 

público para se tornar um serviço que pode ser privado ou privatizado. 

Podemos refletir com a autora que “[...] a reforma do Estado definiu a 

universidade como uma organização social e não como uma instituição social” (Chauí, 

2003, p. 6). Diferente de uma instituição social, a organização como instrumentalidade 

se manifesta em conjunto de meios administrativos e burocráticos cujo principal objetivo 

é a intensão de privilégios particulares. 

Isto é, conectada a operações definidas como princípios de eficácia, emprego e 

sucesso. Por ser uma organização tem como elementos norteadores de sua reprodução 

social a gestão, planejamento, previsão, controle e êxito “[...] não cabendo discutir ou 

questionar sua própria existência, sua função, seu lugar no interior da luta de classes” 

(Chauí, 2003, p. 6). 

Segundo Chaui (2003), esse caminho sócio-histórico a universidade enquanto 

instituição social para o preparo dos serviços tem suas raízes no ato da fragmentação 

de todas as esferas da vida social discreta pelo capitalismo contemporâneo: produção, 

a luta de classes e a totalidade, dispersão espaço temporal. A sociedade, então, como 

manifestação de rede móvel, efemeridade do instável, da competição individual e 

“estratégias de intervenção tecnológica”. 

O ANDES-SN por exemplo, defende por exemplo um Sistema Nacional de 
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Educação no qual a educação superior, calcada na inerência entre ensino, pesquisa e 

extensão, vinculada aos demais níveis de ensino, assegurando a laicidade e gratuidade 

em todo o sistema e a durabilidade das universidades. Esse sistema único conjectura a 

melhoria de todas as instituições educacionais, com carreira única para os docentes e 

aumento salarial, estudos adequados, garantidas condições de trabalho contando com 

financiamento público e considerável para o atendimento de todas as necessidades para 

as instituições públicas. 

Entretanto, a Proposta de Emenda da Constituição nº 10/2014 (PEC 1/2014) ³ é 

o contraio do que é pedido pelo ANDES-SN e pela classe trabalhadora, como principal 

a luta dos trabalhadores em educação e dos estudantes. 

De autoria do senador Inacio Arruda (PcdoB-CE), a PEC que corre no Senado 

Federal, sugerindo a instituição de um “Sistema Único de Educação Superior Publica”, 

mostrando graves problemas desde o início como foi constituída a proposta, tendo em 

vista, os motivos que originaram, além dos efeitos que a reorganização poderá trazer 

para reprovar a educação superior.  

O conjunto da PEC 10/2014 engaja-se no grupo de politicas regressivas de 

contrarreforma do Estado que estão em trajeto no país. Um dos métodos destas politicas 

é apropria-se das exigências históricas da classe trabalhadora, ressignificando e 

cedendo um novo conteúdo político. Neste caso, através da PEC, as políticas 

apoderam-se as reinvindicações de um sistema nacional de educação. 

 

3.2 Demandas e lutas politicas na organização sindical  docente no ensino 

superior 

 

No plano imediato da política educacional, lutamos juntamente com o movimento 

da educação pelas bandeiras de lutas definidas coletivamente:  

a. 10% para a educação, para que os 400 milhões que se destinam à filantropia 

sejam direcionados para o ensino público estatal;  

b. pela autonomia da universidade em todos os seus aspectos: pela 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão;  

c. por uma universidade pública, laica, gratuita, universal, para que a produção 

do conhecimento esteja voltada para os interesses concretos postos pela realidade 

social;  

d. que a universidade cumpra sua finalidade social; portanto, sua direção social 
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deve se voltar para a grande massa de trabalhadores, democratizando o acesso e a 

permanência, e a luta para que o recurso público seja destinado à escola pública;  

e. pela mudança na orientação das políticas de focalização de acesso;  

f. para que a rubrica de assistência estudantil seja reinserida no orçamento 

objetivando assegurar material pedagógico, alimentação em restaurantes universitários, 

subsídios para transporte, moradia estudantil; 

g. por bolsas de Iniciação Científica (IC), como parte do trabalho acadêmico, para 

todos os estudantes que atenderem os requisitos democraticamente estabelecidos com 

ampla participação estudantil; 

 h. para que os aposentados sejam mantidos em folha de pagamentos do MEC e 

tenham assegurada a paridade com os ativos;  

i. extinção das fundações privadas de apoio;  

j. valorização da carreira docente e dos técnicos administrativos e realização de 

concursos públicos;  

k. livre organização sindical; lutar para impedir que haja abertura da educação 

como área de investimento estrangeiro, combater as políticas de ajuste estrutural do 

Banco Mundial e do FMI (ABRAMIDES, 2012, P. 17-18). 

l. pela cooperação solidária e não mercantil entre os povos 

A luta pelo ensino de qualidade na agenda do movimento da educação 

(estudantes, professores e funcionários) pressupõe a luta contra a contrarreforma do 

Ensino Superior em curso em nosso país. O XI CBAS em Fortaleza (2004) posicionouse 

contrariamente a esta contrarreforma em continuidade à luta de resistência contra o 

neoliberalismo reafirmada em todos os nossos fóruns de organização e deliberação. 

Lutar por uma reforma do ensino superior progressiva pressupõe que se 

estabeleça:  

a. garantia de ensino público universal como política e como direito;  

b. estatização sem indenização de toda a rede particular de ensino sob o controle 

dos que nela estudam e trabalham;  

c. constituição de um Sistema Único de Ensino, em que se exclui o ensino pago 

como condição para garantir o direito democrático de acesso ao ensino superior a todos;  

d. defender com mobilização e organização as reivindicações estudantis e da 

educação contra a contrarreforma do Ensino Superior do governo,  

e. combater, portanto, a ideia de uma educação determinada pelos interesses 

mercantilistas do empresariado da educação (ABRAMIDES, 2012, P. 18). 
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As demandas, lutas e pautas enfrentadas pelos sindicatos sofreram bastante 

impacto no decorrer dos anos. A atuação sindical segue as mudanças históricas 

enfrentadas no mundo do trabalho, ou seja, tudo que ocorre na política impacta de forma 

substancial nos trabalhadores, consequentemente, se torna pauta de discursão e lutas 

sindical. 

O sindicalismo docente brasileiro tem suas raízes em volta de antigos 

movimentos em torno da construção de um Sistema Público de Ensino no País. Desde 

o movimento dos pioneiros, transitado pela LDB de 1946, pelos debates em volta do 

capitulo de educação na Constituinte de 1988 e a LDB de 1996; as reivindicações de 

base corporativas dos professores se mantiveram estruturalmente vinculada aos 

conflitos sobre as circunstâncias de oferta do ensino público e sua incidência na 

qualidade da educação (BARBOSA, 2013, P. 1) 

Mediante ao novo quadro institucional, resultante da Constituição de 1988, que 

legalizou a representação sindical docente e, na perspectiva participativa, abriu um 

amplo leque de conselhos, que se transformou em novos espaços de ação sindical, 

justifica-se a necessidade de estudos entre casos locais. 

As entradas para o debate sobre políticas educacionais: os indicadores de oferta, 

legislação. A ação política dos diferentes autores. Neste sentido, quando se discute a 

política educacional a partir da ação política, vista por meio do movimento sindical se 

apresenta como uma alternativa interessante, seja em termos da agenda da luta – o que 

pode apresentar os temas conjugativos –, como em termos institucionalizados ou não 

para que esses atores influenciem a política. 

No contexto do regime militar que se segue ao golpe de 1964 provoca não apenas 

interrupção prematura ao debate sobre a organização do sistema nacional, como 

também impulsiona um processo ampliado de descentralização, no qual, atingira o nível 

municipal de oferta de ensino. É nessa conjuntura que as associações de professores 

começam a assumir um caráter propriamente de representação de interesses, mediante 

a organização política de horizonte político e simbólico da luta pela valorização 

profissional, um contexto objetivo de precariedades das condições de trabalho, dando 

origem, após a constituição de 1988, a entidades propriamente sindicais. 

No final dos anos de 1970, a década de 1980, e a primeira metade dos anos 1990 

testemunham transformações de interesses dos professores brasileiros, bem como a 

consolidação de um novo marco institucional para a política educacional. No final dos 

anos 1970, a cargo das reformas educacionais do regime militar, o número de 
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professores na rede pública teria crescido exponcialmente, a concepção de 

profissionalização e valorização do magistério tenha sido sinalizada pelos Estatutos 

Estaduais e Municipais do magistério, porem as condições de trabalho permaneciam 

precárias e os juros dos professores sofria um processo de depreciação constante, 

sobretudo após a crise do petróleo.  

Esse cenário de arrocho salarial e a perspectiva de construção de uma identidade 

profissional tornaram-se combustíveis para um ciclo de mobilizações coletivas e de 

greves, com caráter tipicamente trabalhista que os professores ainda não tinham 

experimentado em toda a história brasileira (NOGUEIRA, 2005; GEROLMO, 2009; 

FERREIRA JR., 2003; BIASOTTO; TETILA, 1991; BULHÕES; ABREU, 1992). 

A greve dos professores não era precisamente uma novidade. Desde a década 

de 1950, o dia do professor havia se tornado um momento de disputa pública, por meio 

a representação simbólica da profissão. Em 1958, o jornal Última Hora registrou no título 

da sua matéria sobre o dia 15 de outubro: “Festejos e lutas (por salários mais dignos) 

marcam o dia do professor” (VICENTINI; LUGLI, 2009, p. 177). 

E no caso paulista, em 1963, é iniciada a primeira greve da categoria. A novidade 

do final dos anos 1970, por conseguinte, não foi a greve em si, mas o alcance, a 

intensidade e sua radicalidade. Elas não só atingiram a maioria dos estados brasileiros, 

como, em muitos casos, paralisaram, pequenas cidades do interior dos estados. 

Se as características entre associações de caráter trabalhistas e entidades 

associativas sobre a temática educacional já era frequente do período anterior ao final 

dos anos 1970, neste período das grandes greves e da legitimação de novas lideranças 

no decorrer da passagem entre o regime autoritário e o novo cenário democrático que 

se abriria logo após, o equilíbrio entre esses dois tipos de organização sofre uma 

mudança. As novas lideranças dos professores eram especificamente trabalhistas e 

vislumbravam, na atividade sindical massiva, o trajeto para o reconhecimento 

profissional. E nessa conjuntura que se começam os debates sobre a Constituição de 

1988, após o fim do regime militar. 

Com o conjunto de lideranças e apoio de outros servidores públicos, os 

responsáveis pelo inciso VI, do artigo 37 da constituição de 1988 que assegura ao 

servidor público civil o direito a livre organização sindical, e pelo inciso VII, do mesmo 

artigo, que garante o direito de greves aos servidores. Essas mudanças legais 

impulsionaram a transformação das velhas associações de professores e de outros 

trabalhadores em educação e em sindicatos trabalhistas. Esse ato garantiu nova base 
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jurídica, assim como ampla regularidade de arrecadação, para ações políticas e coletiva 

dos professores. Contudo, o direito dos professores públicos a filiação e representação 

sindical foi somente uma das novas bases institucionais da Constituição de 1988 para 

valorização profissional dos docentes. 

A constituição de 1988 também inovou em matéria de gestão do sistema 

educacional, em seu inciso VI, do artigo 26. Pela primeira vez, com esse inciso, uma 

constituição brasileira registra o princípio da gestão democrática condutor da atividade 

de ensino público, e avigora o princípio geral da Constituição que alega para a 

democracia participativa. Da mesma forma, a vinculação orçamentaria para manutenção 

e desenvolvimento do ensino, voltado a pauta com emenda de Calmon, de 1984, é 

aclamado no artigo 212. E no que diz respeito a vida profissional do professor, o inciso 

V, do artigo 206, prevê a valorização do magistério por meio de planos e carreira e 

ingresso nas Redes de Ensino unicamente por concursos públicos de provas e títulos. 

Por fim, o inciso VIII, no mesmo artigo, a antiga reivindicação de um piso salarial nacional 

para os profissionais da educação é alterada em princípio constitucional. 

É notório que a aprovação de um princípio constitucional não define uma imediata 

execução da politica educacional por ele aparente. No entanto, como marco 

constitucional, ele desenha um terreno cognitivo preciso para a continuação dos 

conflitos políticos. Portanto, toda mobilização social ao redor da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação e todos embates travados no contexto interior do Congresso 

Nacional na definição do texto da Lei 9.394/1996 ocorrem na disputa pelo significado de 

cada um dos artigos, incisos e parágrafos do capítulo sobre educação da Constituição 

e 1988. Sobre o processo de maior profissionalização da atividade docente a Lei de 

Diretrizes e Bases determinou a progressão funciona como processo de avaliação para 

construção de planos e carreira do Magistério, bem como explicitou a necessidade de 

formação continuada dos professores. 

Nesse sentido, é a continuidade desse quadro de referências políticas que 

determina os limites do debate em torno das políticas de fundo, que ganharam corpo 

com Emenda Constitucional 14/1996 a Lei do Fundef (Lei 9.424/1996), que tem 

continuidade na Emenda Constitucional 53/2007 e na Lei Fundeb (Lei 11.494/2007). 

Logo, tanto o princípio de gestão democrática ganha mais nitidez com os Conselhos de 

Acompanhamento e Controle Social do Fundef e do Fundeb, assim como o direito ao 

acesso universal de qualidade ganha contornos no combate as diferentes capacidades 

de financiamento dos inúmeras entes federais. 
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Ou seja, é especificada a necessidade de diminuir as desigualdades regionais no 

financiamento da educação. Por último, ao exigir a aplicação de 60% dos recursos do 

fundo para pagamento do pessoal do magistério e apontar a construção de Planos de 

Carreira como estratégias de valorização do magistério, as leis do Fundef/fundeb expõe 

essa questão na pauta de enfrentamento de sindicatos docentes e gestores do sistema 

de ensino. 

Ao longo desses embates, os sindicatos, por mais que nem sempre tenham 

conseguido as mesmas mobilizações dos anos 1980, ganharam em sindicalizados 

(CARDOSO, 2003), em organizacional estrutura, e, legitimidade de representação e 

arrecadação financeira, tanto aos olhos da base de professores, como dos outros 

autores sociais. Essa representatividade fica notória quando se olha a presença dos 

sindicatos docentes e da CNTE nos mais diversos conselhos direta e indiretamente 

conectados ao financiamento do sistema de ensino, como Conselhos Nacionais, 

Estaduais e Municipais de Educação; Conselhos do Fundef e do Fundeb; os Conselhos 

de Alimentação Escolar; e os Conselhos Fiscais e de Curadores dos Sistemas de 

Previdência dos Servidores. 

No inicio dos anos 2000, através da eleição de um presidente com base politica 

no movimento sindical de trabalhadores, os sindicatos dos professores, por meio da 

representação da CNTE, fortificam sua posição nos embates pela definição as disputas 

ao redor da Lei do Fundeb em 2007; da Lei PSPN – Piso Salarial Profissional Nacional 

–, em 2008; da CONAE – Conferência Nacional da Educação –, em 2010; e do Plano 

Nacional da Educação ao longo dos anos de 2011 e 2012, com a questão do movimento 

de 10% do PIB em educação. 

No cenário de possibilidades de contratação de professores temporários, sujeito 

a contratos precários de trabalho, resulta no desmonte da carreira do magistério, por 

consequência, o fim dos recursos públicos de prova e títulos. Pode-se observar que 

essa medida está em perfeita sintonia a contrarreforma trabalhista, que desregula os 

direitos de proteção ao trabalho. Isso, ressoará, ainda, na capacidade de organização 

dos trabalhadores via sindicatos. Professores temporais desviam da mobilização e da 

militância, porque não entrega de estabilidade, assim são vulneráveis as ameaças pela 

perda do emprego. Esse programa é uma clara ofensiva a organização sindical ao 

regulamentar perfis atípicos de contratos de trabalho.  

Nos anos 2015 a 2020, aconteceram mudanças no cenário político e sindical, a 

exemplo do impeachment da presidenta Dilma Rouseff, em 2016. No ao seguinte, 
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aconteceu a reforma trabalhista, que tornou facultativa a contribuição sindical. Nesse 

contexto dos acontecimentos políticos que envolve a dimensão do trabalho e sindical 

em níveis nacional e internacional temos três entidades á começar pela mais antiga, a 

CNTE, criada em 1945; na sequência o ANDES-SN, fundada em 1981³; por fim, a 

contee, que foi instituída no ano 1990. 

Como se sabe, todas as entidades possuem setores com coordenação 

responsáveis pela internacionalização. A exemplo do ANDES-SN possui um setor 

encarregado das relações internacionais, a CNTE e a contee possuem secretaria de 

relações internacionais, ou seja, estes setores são importantes para intercionalizar as 

lutas sindicais, seja por membros filiados de organizações interacionais responsável de 

reunir entidades sindicais de diferentes países com intuito de facilitar a articulação e 

comunicação entre os membros filiados, ou por meio de parcerias com entidades 

internacionais. 

As organizações sindicais atendem docentes de todo país, profissionais que 

lidam com estudantes, cujas demandas mudam a depender da localidade de 

referências. Isso reflete nas concepções das políticas sindicais e nos papeis que as 

organizações citadas a cima exercem ao representar seus associados. 

Como já mencionado, cada entidade sindical possui concepções politicas 

diferentes entre si, no contexto influenciador de modo que se formasse a contee para 

os docentes do ensino privado pudessem ter uma representação própria. Estes 

profissionais que atuam neste setor devido à ausência de instabilidade no trabalho, 

lutam por demandas que os docentes do ensino público até mesmo não enfrentam. 

Conforme definição de publicação do Sindicato Nacional dos Docentes das 

Instituições de Ensino Superior – ANDES-SN (2017), a universidade pública é uma 

instituição voltada para a “[...] formação profissional e a reflexão crítica sobre a 

sociedade [...]”, com o compromisso da “[...] produção do conhecimento, o 

desenvolvimento e a democratização do saber crítico em todas as áreas da atividade 

humana”. Para tanto, ensino, pesquisa e extensão “[...] devem ser desenvolvidos de 

forma equilibrada, articulada e interdisciplinar” (CADERNOS DO CEDES, 1981, p. 17). 

A atuação sindical acompanha as mudanças históricas causadas e enfrentadas 

no mundo do trabalho, ou seja, tudo que acontece na política impacta de forma 

substancial nos trabalhadores, como resultado torna-se pauta de discursão e lutas 

sindicais. O trabalho realizado pelos movimentos sociais e sindicais tem um papel de 

suma importância junto a classe trabalhadora, é por intermédio destas entidades que os 
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trabalhadores buscam assegurar seus direitos. Apesar da relevância e histórico que os 

sindicatos as ações possuem para os trabalhadores, existem até então, poucas 

pesquisas atuais sobre o tema. 

Assim, como afirma Gohn (2012a, p. 56), “nos movimentos sociais a educação é 

autoconstruída no processo e o educativo surge de diferentes fontes de saber”, na ação 

sindical, na troca de saberes entre pares, no estímulo ao estudo e à criticidade, etc. 
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4. CONSIDERAÇOES FINAIS  

 

O Brasil vive uma profunda crise econômica e política, cujos desdobramentos 

ainda são desconhecidos. As mudanças nas políticas em relação ao Ensino Superior 

inserem-se na dinâmica política e econômica neoliberal, colocada em execução no país 

desde 1990, que reconfiguram a universidade pública em seu processo administrativo e 

de produção do conhecimento em concordância aos interesses da mundialização do 

capital. Cabe lembrar que tais mudanças também podem se traduzir em controle político 

e ideológico, situação já caracterizado pelos últimos governos. A partir dessa 

configuração, acentuamos a importância do movimento sindical do Ensino Superior na 

defesa da democracia e dos direitos trabalhistas dos docentes. 

Diante das reflexões aqui mediadas, salienta que a sociedade capitalista gestada 

pela ordem financeira do capital, parâmetros novos de organização do trabalho formam 

estabelecidos, pautados em suma, na precarização que se manifesta por meio da 

instabilidade, incentivo aos contratos parciais e temporários, do desmantelamento do 

trabalho assalariado e na ofensiva contra o movimento dos trabalhadores, 

compreendido aqui, na expressão de Antunes (2003), como classe-que-se-vive-do- 

trabalho. 

No Brasil, podemos observar que nas condições atuais de organização do 

capitalismo, essas novas modalidades de trabalho foram acrescentadas, especialmente 

pela situação de dependência histórica dos países centrais e por manter um sistema de 

proteção social e vulnerável e subserviente aos interesses imperialistas que estabeleceu 

condições totalmente desfavoráveis ao trabalhador. 

Dentre esses padrões de organização do trabalho, a vida dos trabalhadores tem 

sido impactada pela destituição dos direitos sociais e das condições básicas de 

sobrevivência, que deveriam ser asseguradas pelo Estado (segurança, saúde, 

educação, moradia, alimentação, água potável e saneamento básico), visto que, são 

desenvolvidas políticas públicas, fundamentais para promover a igualdade, justiça 

social, e o desenvolvimento sustentável. 

Desse contingente, fazem parte os trabalhadores docentes, que também vêm 

enfrentando situações adversas, particularmente com a política neoliberal do Estado, 

que, na defesa dos interesses da reprodução do capital, propaga a pequena intervenção 

nos investimentos educacionais. 

Uma breve entrada no contexto do ideário neoliberal, que se faz necessária para 
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esclarecer nossa inserção no contexto do capitalismo internacional. As reformas 

conservadoras sugeridas atingem diretamente o Ensino Superior e modificam a 

configuração das Universidades púbicas na sua tarefa fundamental de unidade entre 

ensino, pesquisa e extensão. 

O ANDES-SN tem tomado partido em defesa da Universidade pública, e do 

trabalho docente de qualidade, demostrando que a defesa de direitos trabalhistas se 

insere na luta mais aberta em defesa da democracia, espaço político a ser garantido, 

em frente a, ofensiva do capital contra o trabalho. Defendermos a democracia, embora 

frágil e diretamente ameaçada como a que vivemos no Brasil, se torna condição 

fundamental para avançarmos nas mais variadas frentes de resistência e abrirmos 

espaços para a participação popular. 

Portanto, a defesa dos direitos fundamentais e dos direitos trabalhistas, em 

particular, revelam o empenho em resistir as mudanças na estrutura da Universidade 

publica: a luta contra precarização do trabalho docente e pela estabilidade dos docentes 

que envolve a importância de garantir a indissociabilidade entre pesquisas. Trata-se de 

um processo lento, quase imperceptível, que, repentinamente, aparece na formação de 

“[...] um novo hábito: o de não temer o fato novo; primeiro, porque não pode ser pior de 

como já está; depois, porque nos convencemos de que será melhor” (GRAMSCI, 2015, 

p. 203). 

Nessa conjuntura, as entidades sindicais nacionais e as organizações sindicais 

internacionais as quais são filiadas, tem, em sua maioria, nos seus estatutos, como 

princípio buscar métodos para promover a união e a solidariedade entre a classe 

trabalhadora em níveis nacional e internacional. Uma das defesas em pauta de lutas 

das entidades internacionais são as questões como a valorização dos professores, 

defesa dos direitos das mulheres, o direito a educação pública, entre outras. Estes são 

alguns dos exemplos de temas recorrentes que são defendidos e discutidos nos 

congressos e reuniões das entidades sindicais. 

A retratação da legitimidade e do poder político dos sindicatos dos docentes é 

reflexo, também, de fatores exógenos diretamente ligados as tantas transformações do 

mundo do trabalho no final do século XX (SANTANA, 1999; RODRIGUES, 1979). Os 

processos de reestruturação produtiva, a terceirização, a flexibilidade das leis, novas 

tecnologias industriais e as políticas neoliberais foram alguns dos fatores econômicos 

sindicais dos trabalhadores. Empenharam formas do não-assalariamento, com aumento 

dos trabalhadores em tempo real, apoiado pelos novos contatos de trabalho. 
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Segundo descreve Petras (1999), o sindicalismo está passando por um momento 

e retrocesso, em relação a forma sindical implantada na década de 1980. Esse processo 

pode ser compreendido por quatro fatores: 

Primeiro pelo declive, baixa de influência do mundo político social [...] Quando 
tomam medidas legislativas que tratam de medidas sindicais, trabalhistas, nem 
consultam os sindicatos. [...] O segundo ponto da crise do sindicalismo é, mas 
já de baixa influência, a baixa de aliados [...] Não digo só os liados que pagam, 
porém os liados ativos nos sindicatos. [...] Terceiro, é a impossibilidade de os 
sindicatos voltarem a impor a política de pactos sociais: aquela ideia de 
voltarmos a discutir problemas de previdência, de pensões, de férias, de 
melhoras. [...] Finalmente, a crise do sindicalismo é evidente na baixa 
capacidade de ganhar greves. (PETRAS, 1999, p. 46). 

 

O futuro da organização sindical dos docentes de vários fatores, mediante, 

capacidade de eles romperem com a grande barreira social que separa os trabalhadores 

“instáveis” dos subempregados a economia informal; de romper com o corporativo 

profissional; de estruturar um sindicalismo horizontalidade, com melhor preparação para 

incorporar o conjunto da classe que vive do trabalho, em diferença ao sindicalismo 

verticalizado que predominou na era fordismo e que vem se mostrando incapaz de unir 

tanto os novos contingentes de assalariados como aqueles que se encontram sem 

trabalho (ANTUNES, 1999, 2003). 

Contudo, nos últimos anos, o sindicato docente e demais instituições 

democráticas vem enfrentando um momento difícil, porém não de desistência. Existe a 

certeza de que, como as outras instituições, é preciso resistir (Melo 2010). A dúvida que 

fica é sobre “como resistir” diante de desafios que vem sendo postos a cada dia. Nisso, 

as perspectivas são de necessidades de busca por novos caminhos de luta, 

considerando as transformações da conjuntura. Para esse propósito, será necessário 

um esforço do sindicato docente na formação para resistência. Infelizmente não há 

currículo pré-definido para tanto, incentivando o movimento se reinventar-se a cada dia. 
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